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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Gabinete do Ministro Raimundo Carreira 

T C 019.819/2014-5 
Nalurcza: Representação 
Entidade: Ministério do Planejamento 
Orçamento c Gcslão 

DESPACHO 

Versam os aulas sobre Representação acerca da possível prática de irregularidades na 
aquisição de passagens aéreas pe lo MPOG. 

Determino o encaminhamento dos documentos acostados a este Despacho à Secretaria de 
Recursos. Sen IL tendo em vista a existência de Agravo con tra a Decisão proferida pelo Plcn{u'io dcst<l 
Corte na Sessão de 19/ 11 /2014 neste processo. para aná lise com a urgênc ia que o caso requer do 
Termo de Rererencia que tem por objeto a contnllaçiio de cmprcs:l p:lr:l prestação de scn 'iços de 
agenciamento de viagens para \'OOS não atend idos Ilelas companhias :tcrc:ls crcdcnci~ldas . 

Destaco que. na alud ida Sessão. mani fe stei -me nos seguintes termos quando dec idi pela 
conversão da Medida Cautelar em Detenn inação. acol hendo sugestão de meus Pares: 

El1Iretamo, durante a Sessão. tendo em vista ponderações f'c iws por meus Colegas de PlenlÍrio. 
DECIDI converter a suspensão cau telar em determ inação. APROVA DA PELO PLENÁR IO 
IlQR UNANIM IDAD E. para que o a Centra l de Compras encaminhe no Tribunal. no prazo 
IMPRORROGÁ VEL de 30 dhlS. o resultado dos estudos determi nados ilq uela unidade pelo TeU 
por il1lemlédio do item 9.6 do Acórdão nO 1.973/101 3 - Plcnúrio. deudhando os resultados já 
alcançados até o momento e. especialmen te. como se dará a liscnli zação e o controle dos gastos 
realizados no timbito da Adm inistração Públ ica Federa l para aqui siçiio de passagens aéreas 
diretamente das empresas" 

Destarte. e uma vez que foi protoeolizadn a petição pelo re presentante cln A BA V - DF -
Associação Brasileira de Agências de Viagens no Di strito Feeleral. cuja cópia foi encaminhada a este 
Gabinete e. considerando. ainda . que há notícia de que o Mini stério do Planejamento Orçamento e 
Gestão reali zará. em futuro próx imo. Pregão acerca da aqui sição e passagens aéreas. no âmbito do qua l 
haveria uma séri e de inco ngruências e irregu laridades. vis- :I-\'is à legi s lação regente da matéria. urge 
que a instância técnica especializada em recursos nesta COfle manifeste-se sobre o assunto. 

Gabinele. el1123 de ::2e 20 14 . 

A"'NJ.<VlOé~44o 
Relator 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407208.
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LIMAS	 LLO ROC HA
ADVOGADOS

EXCaENTISSIMO SENHOR MINISTRO RAIMUNDO CARREIRO
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

ASSOCIAçAO BRASILEIRA DE AGNCIAS DE VIAG ENS DO DISTRflD FEDERAL - ABAV-DF, já
qualificada nos autos, vem respeitosamente a presenca de Vossa Exceléncia, expor e requerer o seguinte.

Agora o MPOG está correndo corn a Iicitaço, na modalidade pregão, para contratar o
agenciamento de todos os outros bilhetes de passagens domésticos (nacionais e regionais) que não sejam
atendidos por aquelas 4 (quatro) companhias aéreas, mais os bilhetes internacionais, tendo-se, portanto,
objeto ao mesmo tempo não ticitado e sendo licitado, como se o administrador ptblico pudesse fazer
"escolhas" sern observar regramento previsto em lei.

Pregão ünico para todo o Poder Executivo Federal, que, em razão da concentracão,
também aniquilara as chances de participacão das agências de viagens comuns, deixando o espaco para
raras e gigantescas agências, corno a BB Turismo, vinculada ao Banco do Brash, detentor dos cartöes
corporativos por rneio dos quais são remuneradas as cornpanhias aéreas contratadas sem licitacão.

A informacão desse pregão vern do ültimo dia 25 de novembro de 2014, em noticia
do MPOG, no link http://www.comprasgovernamentais.gov.br/noticias/25-11-2014-orientacoes-sobre-

Iicitacao- para-contratacao-de-servico-de-a genciamento-de-via gens (anexo):

"A Central de ('om pros e contrataçoes - CENTRAL - realizarã Pregào, do tipo
eletrônico, para Registro de Preps, para "contratac5o de empresa para prestaçäo de
servicos de agenciamento de via gens para voos nâo atendidos pelas corn panhias
aéreas credenciadas, domésticos e internacionais destinados aos órgàos e entidades
do Administracào Ptblica Federal, par meio de sistema eletrônico e atendimento
remoto (e-mail e telefone). ".

Trata-se de licitacão Para atender dernanda do Adrninistração direta,
autárguica e fundacional gue não é sustentada, atualmente, pelo modelo de compra
direto de passagens aéreas, viabilizado pelo Credenciamento n-°. 0112014, no qual
foram habilitadas as companhias aéreas Avianca, Azul, Go! e TAM (o que corresponde
ao atendimento aproximadamente 95% dos ernissöes de voos nacionais), em fase de
expansão.

(...)
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ADVOGADOS

a CENTRAL considera de significativa relevOncia a oportunidade de cada
órgào manifestar, caso necessário, sua REtificacào (correcao) de demanda, ate 28111
(sexta-feira), observando, para tanto, as procedimentos que orientaram a definicào
dos quantitativos fIsicos, deta/hados nos arquivos "Procedimentos para ident,ificação
do demanda" e 'Termo de Referência". ".

0 Termo de Referência (também anexo) do prego a ser realizado de forma iminente

está no link http://www.comprasgovernamentais.gov.br/arquivos/passagens-aereas/termo-de-

referencia.df, do qual se destacam trechos que revelam o piano maior que está par trás de tudo.

Quebrando o princIpio da impessoalidade, contratar ilicitamente, sem licitaçäo, as 4 maiores companhias

aéreas e, nag uilo que os servidores póbiicos, que compraräo seus prOprios bilhetes, desviados de suas

atribuiçôes dos cargos de carreira e da iornada oficial de trabaiho, não conseguirem ou no souberem

fazer, ento uma agenda gigantesca os atenderá:

"1 DO OBJETO
1.1 Contratacão de empresa para presto cào de servicos de agenciamento de

via gens para voos nào atendidos pelas corn panhias aéreas credenciadas, domésticos
e internacionois, destinados 005 órgãos e entidades do Administração Püblica Federal,
par meio de sisterna eletrônico e atendimento remoto (e-mail e telefone), conforme
espec,ficacöes e condicöes constantes deste Termo de Referenda - TR e demonstrado
a seguir:

LOTE UN/CO

ITEM	 DFSCR/(AO	 OSERVIOCOMPREENDE
1	 Emissàodebilhetesdoméslicos	 Asssorio, coLacào, reseivaeemissäa
2	 Akrocäodebllhetesthmésticos	 Cotacào, mservo, alteraçfioereeml±o.
3	 Emissàodebilhetesiitemadonais 	 Assessoi*i, cotap5o, reserva e emissào de bilhete

aéreoesegurodeassistênckiem viagem.
4	 Alteracàodebilhetesfrtemadonais	 CotactYo, ,n.si, aIteracaoereem&1so.
5	 Cancthmentode .00sdomésticc6eintemadonais Car,cehmentodet.00ereemb±o.

3. DAS DEFINIcOEs
3.1 Para perfeito entendimento deste Termo de Referencia - TR são adotadas

as seguintes definicOes:

g) CENTRAL DE ATENDIMENTO —unidade que objetivafazer a interface entre o
usuOrio e a empresa contratada. No caso em comento, oferecera suporte
especializado, de forma ininterrupta, para atender as necessidades dos usuários
relacionadas 005 servicos contratados;

(..)
4. DASJUSTIFICATIVAS E NECESSIDADE DA CONTRA TA cAD

4.15 Todavia, uma parcela dos necessidades dos órgãos e entidades não é
atendida pela forma de aquisicão viabiizada no Credenciamento, quais sejom:
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passagens aéreas internacionais, regionais e domésticas nacionais nào supridas pelos
empresas Credenciados, compreendendo, conforme o COSO, as serviços de assessoria,
cota cdo, reserva, emissäo, remarcaçào, cancelamento e reembolso dos passagens,
bern assirn as emissOes em finals de semana, feriados e horOrios bra de expediente,
a/em de remarcacães e cance/arnentos nesse rnesmo perlodo, dentre outras situaçöes
excepcionais e alheias a von tade do APF, impeditivas a emissào junto Os empresas
Credenciadas.

5. DA CLASS/F/CA çAo DOS SERV!OS
1'.)
5.1 0 enquadrarnento no modalidade Pregào, do tipo e/etrônico, encontra

fundamento no art. 29 do IN SLTI n2 0712012:
"Por se trotar de serviço comum, a licltação serO realizada, preferenciolmente,

no rnodalidade pregão, em sua forma eletrOnica.".
(".)
5.7 Constituem-se, desse rnodo, em atividades materials acessOrias,

instrumentals ou complementares a area de competéncia legal do orgäo gerenciador e
dos participantes, r,ão inerentes as categorias funclonais abrangidas pelos pianos de
cargos do Administração.

6 DA FORMA DE PRESTAçAO DOS SERVIOS
(...)
6.4 A CONTRA TADA deve manter, em caráter permanente e de forma

ininterrupta, CENTRAL DE ATENDIMENTO, corn acionarnento par melo de rnensagens
e/etrônicas (e-mail), pelo SCOP e par charnadas telefonicas, corn funcionamento 24
(vinte e quotro) horas por did, 07 (sete) dias par semana, inclusive feriados.

11 INFORMAçOES RELEVANTES PARA A FORMULA cÁO DA PROPOSTA
11.1 0 Credenciamento formalizado par intermédio do CENTRAL, no forma do

Edital de Credenciamento n 2 00112014, objetiva a aquisicáo de passagens
diretamente dos companhias aéreas e, resguardada a possibilidade de novas
credenciamentos corn outras corn panhias aéreas, as quantidades e va/ores estirnados
de passagens, no presente caso, nâo considerarn (salvo situaçöes excepcionais
descritas no item 11.3) as passagens em voos dornésticos dos seguintes em presas:

a)Azul Linhas Aéreas Brasileiras S/A (Azul);
b)Oceanair Linhas AEreas S/A (Avianca);
c)TAM LinhasAEreasS/A (TAM);
d)VRG Linhas AEreas S/A (GOL).

11.3 Par atendimento excepcionai paro emissào de passagens dos empresas
Credenciadas entende-se todas as demandas que, par casofortuito ou motivo deforça
maior, não possam serfinalizadas pelo próprio servidor no SCDP. ".

Assim, o Ministério confessa, ao contratar sem licitar, que agiu corn pessoalidade,

criando uma reserva de mercado (sem base em lei) para as 4 (quatro) maiores companhias aéreas, mas

SAUS Quadra 4, totes 9e 10- Ed. Victoria Office Tower, Salas 803/804 - Asa Sul - BrasfliafDf - Brasil - CEP 70070-938 	 ________
Télefone: +55 6 3223 0015 - Website: www.limaecurvellorocha.com  - E-mail: contato@limaecurvellorocha.com	

F	 3

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52349561.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407208.



LIMA	 ILO ROCHA
ADVOGADOS

está licitando a "sobra" do que elas não atendam ou passagens que os servidores näo consigam emitir,

ciente de que, pela IN 07/2012 - MPOG, o servico de agenciamento é Iicitável e essas atividades no

podem ser desem penhadas por servidores, porque essas atividades materials acessórias, instrumentals

ou complementares não so atribuicöes das suas carreiras funcionais.

Esse o contexto de graves contradicôes e ilicitudes, objeto da representaco.

E . aqui cabe lembrar que ha mais de 20 anos coexistia regime de contratacão licitada

de agendas de viagens e contrataçäo via "Iicitaçao dispensOvei' essa para concessionárias de serviço

püblico, sendo o mecanismo pelo qual VASP, TRANSBRASIL e VARIG (como também EMBRATEL e outras

concessionarias) eram contratadas diretamente (ver exemplos em anexo).

A regra constava do entäo vigente Decreto-Lei n 2 2.300/86 (antigo regime):

"Art 22. E disnensável a !icitacäo:
(...)
VII - quando a opera cäo envolver concessiondrio de servico pèblico e o objeto

do contrato for pertinente ao do concessão;".

Sobreveio a Lei ri 9 8.666/93, revogando comptetamente o Decreto-Lei n2 2.300/86 e

NA0 mais ørevendo hi pótese de dispensa de Iicitaco para contrataco de concessionárias de servicos

ptbIicos, razo pela qual os transportes terrestres, aéreos, além de outros, como os serviços prestados

pelas operadoras de telefonia e outros mais, passaram a ser licitados.

Logo no mesmo ano, 1993, quando isso comecou a impactar nos contratos e também

comecavam a ocorrer as primeiras diferencas tarifárias nas passagens, o Presidente do Senado fez

consulta ao TCU sobre o assunto, que confirmou o seguinte:

Consulta sabre a obrigatoriedode, ou nao, de processo Iicitatório para
aguisicao de passa pens e outros serviços de transporte aéreo.

1.1 a aguisiçâo de passapens aéreas e outros servicos de transporte aéreo,
obrigatoriamji, DEVESER PRECEDIDA DE COMPETENTE PROCESSO LICITATORIO, nos
termos do art. 22 da Lei n 2 8.666193".

(TCU - Processo n 2 015.440/93-1 - Decisão n9 409/94 - Plenário)

E assim o entendimento se manteve em outros precedentes, como, por exemplo:

"..é OBRIGATORIA A LICITA cÁO para passagem aérea mesmo reconhecendo a
impossibilidade de prever a demanda do obleto "

(TCU - Processo n 2 250.136/97-0 - Acórdão n2 101/98 - Plenário)

"0 Tribunal firmou entendimento da NECESSIDADE DE LICITAR tal serviço, como
se pode observar em REITERADAS DECISOES dessa Casa".

(ICU - Processo n 2 006.6330/1999-5 - Decisão n 2 489/2001 - 1 9 Câmara)

SAIJS Quadra 4, Lotes 9 e 10- Ed. Victoria Office Tower, Salas 803/804 - Asa Sul - Brasiiia/DF - Brasil - CEP 70070-938
Telefone: +55 61 3223 0015 - Website: www.limaecurvellorocha.com- E-mail: contato@limaecurvellorocha.com

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52349561.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407208.



LIMA&CURVELLO Rod-IA
ADVOGADOS

Portanto, não adianta pretender credenciar (contratar sem licitar) companhias aéreas

alegando que se trata de contratacão puramente do "transporte" e que, por isso, haveria agora situacão

de inexigibilidade de Iicitaco, surgida de mera interpretaco do Administrador.

Ademais, as companhias aéreas continuam irregulares na parte fiscal e trabalhista,

mas ainda assirn Ia foram pagas as faturas do més de outubro e do mês de novembr, conforme

certidôes, inclusive,posteriores ao dia de pagamento, NAO HAVENDO REGRA DE EXCEcAO QUE AMPARE

QUE CONTRATO PROSSIGA COM AS CONTRATADAS CONTINUAMENTE IRREGULARES.

Alias, junta-se aqui prova de g ue as autoridades envolvidas riesses fatos foram

notificadas e ou não responderam ou estão se esguivando tanto de fazer o ciue deve ser feito, como ate

em entregar cópia reguerida corn fundamento no artigo 72 do Estatuto da OAB, o que é inadmissivel.

E o fato e que se deixou de licitar mais de R$ 1 bilhão, por ano, de forma
pessoal e exciusiva para TAM, VRG/GOL, AVIANCA e AZUL mas, por outro lado, está sendo
licitada a "sobra" de R$ 55 milhöes para uma agência de viagens de grande porte, entre
rarIssimas no Brash, em pregão centralizado e restritivo, relevando o absurdo do piano.

Por isso a ABAV-DF reitera o pedido de adoção de medida cautelar para
suspender compietarnente os efeitos do Credenciamento n2 01/2014, do Ministérlo do
Planejamento, Orçamento e Gestão, inclusive, os contratos (termos de credenciamento) das

companhias aéreas AZUL, TAM, VRG/GOL e OCEANAIR, de forma que não haja mais emisso de novos

bilhetes sem licitação ate gue seja iul gado o mérito da presente representaçäo, e que sejam suspensas

guaisguer iniciativas, procedimentos e processos para licitar e contratar o restante dos bilhetes, bern

como cival guer contrato decorrente do novo prego frise-se, que visa suprir os bilhetes domésticos näo

atendidos pelas companhias aéreas citadas, inclusive, portando, suspendendo cival g uer eventual

contrato caso ia esteia assinado, ate que seja iul gado o mérito da presente representacão.

Por firn, requer seja reguerida corn urgência, ao MPOG, a apresentaco de
cóp ia dos processos de pagamento dos meses de outubro e novembro de 2014, bern como do

processo do novo pregão, que està sendo feito exatamente para a "sobra" dos bilhetes não ernitidos

pelas 4 (civatro) corn panhias aéreas privilegiadas, bern como para dar o suporte de agência de viagens
para todas as eventualidades, como atendimento fora do ex pediente, feriados, etc...

Nesses termos, termos em que requer e aguarda deferimento da urgente cautelar e
do pedido de documentos.

brod

i Santiago de Medei

Brasilia,	 de '0

OAB/DF 12.907
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25/11/2014- Orientaçoes sobre Licitacão para
Contrataçao de Serviço de Agenciamento de
Viagens

CurtirU

Li 0

[1p
A Central de Compras e Contratacoes - CENTRAL - realizará Pregao,
do tipo eletrônico, para Registro de Preços, para "contratação de
empresa para prestaçao de selviços de agenciamento de via gens para
voos não atendidos pelas companhias aéreas credenciadas,
domésticos e intemacionais, destinados aos Orgaos e entidades da
Administra cáo PUblica Federal, por meio de sistema eletrOnico e
atendimento remoto (e-mail e telefone).".
Trata-se de licitacao para atender demanda da Administracao direta,
autarquica e fundacional que nao é sustentada, atualmente, pelo
modelo de compra direta de passagens aéreas, viabilizado pelo
Credenciamento n°. 01/2014, no qual foram habilitadas as companhias
aéreas Avianca, Azul, Gol e TAM (o que corresponde ao atendimento
aproximadamente 95% das emissöes de voos nacionais), em fase de
expansao.

Sendo urn Pregao para Registro de Precos, observado a art. 40, do
Decreto n°. 7.892/2013, faz-se necessário o registro de lntençao de
Registro de Preps - IRP, corn a indicacao dos orgaos participantes e
Os respectivos quantitativos.

Considerando que o objeto em questao possui histórico de ernissöes
registrado no Sisterna de Concessão de Diárias e Passagens - SCDP,
utilizado pela quase totalidade da Administracao PUblica Federal direta
e indireta, foi possIvel a CENTRAL antecipar a necessidade de cada
urn dos ôrgaos governamentais.

Além do Jevantamento dos quantitativos de bilhetes, a partir de
consulta ao Sisterna Jntegrado de Adrninistraçao de Servicos Gerais -
SIASG, foram identificadas as Unidades Adrninistrativas de Servicos
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Gerais - UASGs, que possuem contratos de agenciamento de viagens
em vigor e que seriam, a priori, participantes do procedimento.
Do cruzamento entre os dados do SCDP e do SIASG foi possIvel a
CENTRAL, fundada no §1 0, do art. 40, do Decreto n°. 7.892/2013,
dispensar a divulgaçao da IRP para que cada UASG lançasse sua
demanda.

Mesmo utilizando-se desta dispensa, a CENTRAL considera de
significativa relevância a oportunidade de cada orgao manifestar, caso
necessário, sua REtifucacao (correcao) de demanda, ate 28/11
(sexta-feira), observando, para tanto, Os procedimentos que
orientaram a definicao dos quantitativos fIsicos, detathados nos
arquivos "Procedimentos para identificacao da demanda" e "Termo de
Referenda".

Em caso de RAtificaçao (confirmacao), nao é necessária qualquer
manifestacao.

REtificacoes e dUvidas sobre o agenciamento, enviar e-mail para
central. ticitacaoplanejamento.gov.br .

Esciarecimentos sobre a compra direta, enviar e-mail para
central.gestao@planejamento.gov.br .

1.Procedimentos para identificaçao da demanda
1.1 RelatOrios SCDP
1.1.1 Bilhetes internacionais
1.1.2 Bilhetes regionais

1.2 Relatôrio SIASG: base contratos de agenciamento (cOdigos de
servico 3719 e classe 6781)
2.Termo de Referência
3.Formulário para retificaçao

CENTRAL DE COMPRAS E C0NTRATAc6Es
Voltar para o topo

Pssuntos
Cidadão
Fornecedor
Governo

Servicos
Perguntas freguentes
Contato
Acesso ao SIASG
Acesso ao SICAF

Redes sociais
Twitter
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MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORAMENTO E GESTAO
Assessoria Especial para Modernizacao da Gestâo

Central de Compras e Contrataçôes

PREGAOSRPNO /20...
Processo Administrativo fl.° ...........

I	 ..DOOBJETO

1.1 Contrataçao de empresa para prestação de serviços de agenciamento de viagens
para voos nao atendidos pelas companhias aéreas credenciadas, domésticos e
internacionais, destinados aos orgãos e entidades da Administraçâo Püblica Federal, por melo
de sistema eletrônico e atendimento remoto (e-mail e telefone), conforme especfficaçôes e
condiçOes constantes deste Termo de Referenda - TR e dernonstrado a seguir:

LOTE UNICO
ITEM	 DESCRIQAO.	 0 SERVIQO COMPREENDE

	

1 Emissão de bilhetes domésticos 	 Assessoria, cotaçao, reserva e emissão.
2 Alteracao de bilhetes domésticos 	 Cotaçao, reserva, alteraçâo e reembolso.

Assessoria, cotaçâo, reserva e emissão de
3 Emissão de bilhetes intemacionais 	 blihete aereo e seguro de assistência em

viagem.
4 Alteraçao de bilhetes intemacionais 	 Cotação, reserva, alteraçäo e reembolso.

Cancelamento de voos domésticos e
internacionais	 Cancelamento de voo e reembolso.

1.2	 As estimativas de consumo individualizadas, dos Orgâos e entidades participantes
estão contidas no Anexo I deste Termo de Referência.

1.3 A divisâo por itens, dentro do lote ünico, visa oportunizar as licitantes a oferta de
preços diferenciados, de acordo corn a complexidade e o esforço despendido na prestação
dos serviços de cada item.

2	 DOORGAO GERENCIADOR E ORGAOS PARTICIPANTES

2.1	 0 ORGAO GERENCIADOR da Ata de Registro de Preços será a Central de
Compras e Contrataçöes, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

2.2 Poderá ser admitida, a criteria do ORGAO GERENCIADOR e do FORNECEDOR
REGISTRADO, a adesâo de orgâos ou entidades nao participantes ate 0 quintuplo do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de precos para os orgaos participantes,
independente do nUmero de orgaos não participantes que aderirem.

2.3 As contrataçOes adicionais a que se refere o item 2.2 não poderão exceder, por
orgão ou entidade, a cern por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro
de preços para Os Orgaos participantes.

.3DASDEFUIQQEs	 ..	 ... .i.. .:.. ..:. .........

3.1	 Para perfeito entendirnento deste Termo de Referencia - TR são adotadas as
seguintes definicaes:

a) ACORDO DE NIVEL DE SERVIQO (ANS) ou SERVICE LEVEL AGREEMENT
(SLA) -. acordo quedescreve . a serviço e suas metas. de, nivel de servico, além dos
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papéis e responsabilidades das partes envolvidas no acordo e Os nUmeros que
expressam o atendimento esperado dos incidentes. Os indices de atendimento
registrados abaixo desses nümeros são considerados insatisfatôrios e devem
resultar em sançaes, conforme disposiçães deste TR e da Lei n° 8.666/1993;

b) ADMINISTRA(;AO DIRETA - constitui-se dos serviços integrados na
estrutura administrativa da Presidência da Repüblica e dos Ministérios
(inciso I, do art. 40, do Decreto-Lei no. 20011967);

C) ADMINISTRAQAO FEDERAL ou ADMINISTRAQAO PUBLICA FEDERAL -
compreende a Administração Direta e Indireta que auxilia o Presidente da
RepUblica e os Ministros de Estado no exercIcio de sua competência
constitucional, legal e regulamentar (art. 20 , do Decreto-Lei no. 200/1967);

d) ADMINISTRAQAO INDIRETA - compreende entidades, dotadas de
personalidade juridica propria, categorizadas em autarquias, fundaçôes, empresas
püblicas e sociedades de economia mista (inciso II, do art. 40, do Decreto-Lei no.
200/1967). Para os fins deste TR, estão contempladas somente as autarquias e
furidaçaes;

e) AGENCIA DE TURISMO - empresa que tenha por objeto, exciusivamente, a
prestação das atividades de turismo previstas na Lei n o 12.974I2014. Para Os

efeitos dessa lei, referidas empresas classificam-se em "Agencias de Viagens" e
"Agendas de Viagens e Turismo";

f) AUTARQUIA - o serviço autônomo, criado por lei, corn personalidade juridica,
patrimônio e receita prôprios, para executar atividades tipicas da Administraçao
Püblica, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestao administrativa e
financeira descentralizada (inciso I, do art. 50, do Decreto-Lei no. 200/1967);

g) CENTRAL DE ATENDIMENTO - unidade que objetiva fazer a interface entre o
usuano e a empresa contratada. No caso em cornento, oferecerá suporte
especializado, de forma ininterrupta, para atender as necessidades dos usuários
relacionadas sos serviços contratados;

h) CLASSE DO VOO - e a classe de serviço do voo e pode ser classificada em
Econômica, Executiva e Primeira ctasse. Aplicada aos voos internacionais.

i) CNPJ - Cadastro Nacional da Pessoa Juridica;

j) CNSP - Conseiho Nacional de Seguros Privados

k) CPF - Cadastro de Pessoas Fisicas;

I) E-MAIL - Endereço de correio eletrônico;

m)E-TICKET - documento eletrônico emitido pelas empresas aereas que
corresponde ao bilhete da passagem aerea;

n) ENTIDADE - unidade que Integra a Administração Indireta;

0) FORNECEDOR REGISTRADO - fomecedor mais bern classfficado no processo
IicitatOrio e corn o qual a Administração firmou a Ata de Registro de Preços;
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p)GDS - Global Distribution System: sistema eletrônico utilizado para operação e
gerenciamento de cotaçOes, reservas, emissães, alteraçoes, cancelarnentos e
réembolsos de passagens aéreas, intermediando o processo de compra e
fomecimento entre as Agencias de Turismo e as empresas aéreas;

q) IATA - International Air Transport Association (Associacão Intemacional de
Transportes Aéreos) - criada por urn grupo de cornpanhias aéreas corn o objetivo
de representá-las em todos os assuntos relacionados a aviaçâo;

r) IN - lnstruçao Normativa: ato regulamentar expedido por autoridade, dispondo
normas disciplinares que deverão ser adotadas pela Administraçâo Direta,
autarquias e fundaçôes;

s) IRP - lntenção de Registro de Preços: procedimento do Sistema de Registro de
Precos operacionalizado no Sistema de Administração e Serviços Gerais - SIASG,
que deverá set utilizado pelos ôrgâos e entidades integrantes do Sisterna de
Serviços Gerais - SISG, para registro e divulgaçâo dos itens a serem licitados e
para a realizaçao dos atos previstos nos incisos II e V do art. 5 1 e no inciso II e
caput do art. 6 0 do Decreto n° 7.892/2013;

t) LOCALIZADOR - cOdigo alfanumérico pelo qual se identifica todos os dados da
passagem aérea, tais como voo, datas, nUmero do assento, tipo de tarifa, etc;

u) NO-SHOW- nâo comparecimento de passageiro no momento do embarque;

v) ORGAO - unidade integrante da estrutura administrativa da Administracâo
Direta;

w)ORGAO GERENCIADOR - orgao ou entidade da Adrninistraçâo P(iblica Federal
responsável pela conduçâo do conjunto de procedimentos para o registro de preços
e gerenciarnento da ata de registro de preços dele decorrente;

x) PASSAGEM AEREA - docurnento ernitido pelas empresas aéreas (bilhete) e
que compreende o trecho de ida e o trecho de volta, ou somente urn dos trechos,
nos casos em que isso represente toda a contratação;

y) PCDP - Proposta de Concessão de Diárias e Passagens registrada no Sistema
de Concessão de Diárias e Passagens - SCDP;

z) SCDP - Sistema de Concessão de Diárias e Passagens: sistema de uso
obrigatOrio pelos Orgãos e entidades da Administraçao PUblica Federal, autarquica
e fundacional para a concessâo, registro, acompanharnentos em gestão e controle
de diárias e passagens, regulamentado pela Portaria n° 505/2009, do MP;

aa) SEGURO ASSISTENCIA EM VIAGEM INTERNACIONAL - compreende
cobertura para acidente ou enfermidade, incluindo despesas médico-hospitalares,
reembolso farmácia e odontologico, traslado e repatriamento em caso de acidente,
doença ou morte em viagens ao exterior;

bb) SIAPE - Sistema Integrado de Administraçao de Recursos Humanos;

cc) SIASG - Sistema de Administraçao e Serviços Gerais;

dd) SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores;
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ee) SISG - Sistema de Serviços Gerais;

if) SLIt - Secretaria de LogIstica e Tecnologia da lnformaçao;

gg) TARIFA - valor da passagem aerea;

hh) TAXA DE EMBARQUE - valor cobrado para a utilização das instalaçães,
serviços e facflidades oferecidas pelos aeroportos;

ii) TOUR CODE - código fornecido pelas empresas aéreas que identificam o
comprador, as condiçôes comerciais e beneficios concedidos na aquisiçâo de
passagens aéreas;

fl) TRECHO - compreende todo o percurso entre a origem e o destino,
independentemente de existirem conexôes ou serem utilizadas mais de uma
companhia aerea;

kk) UF - Unidade da Federaçâo;

II) UNIDADE SOLICITANTE - unidade do âmbito da estrutura organizacional do
orgao ou entidade da Administracao Püblica Federal;

mm) VIAGEM INTERNACIONAL - trechos cujas cidades de origem e/ou
intermediãrias e/ou de destino encontram-se em território estrangeiro;

nn) VIAGEM NACIONAL - trechos cujas cidades de ongem, intermediárias e de
destino encontram-se em territOrio brasileiro;

oo) VOO DOMESTICO REGULAR - rota de transporte aéreo de passageiros,
mantida por empresas aéreas brasileiras, corn cidades de origern, intermediárias e
de destino localizadas em territOrio brasileiro;

pp) VOO INTERNACIONAL REGULAR - rota de transporte aéreo de passageiros,
mantido por empresas aéreas brasileiras ou estrangeiras, corn cidade de origem
e/ou intermediárias e/ou de destino localizadas em território estrangeiro.

DAS JUSTIFICATIVIS E NECESSIDADE DA GONTRATAçAö

4.1 A APE, visando a execução de tarefas tigadas a fiscalizaçâo, capacitaçâo,
participaçao em congressos, conferencias, reuniães técnicas e demais demandas, precisa
providenciar transporte aéreo aos seus servidores e outras pessoas necessárias para 0
desenvolvimento das atividades.

4.1.1 A escoiha pelo transporte aéreo justifica-se pelos ganhos relacionados ao tempo
despendido, a segurança do passageiro e ao custo-benefIcio resultante desta modalidade de
deslócamento.
4.2	 Para viabilizar a emissäo de bilhetes aéreos, desde agosto de 2012 a APE,
orientava-se, no âmbito normativo, pelo modelo instituido pela IN SLTI n° 07/2012.

4.2.1 Tal norma define que a contrataçao de agencias de viagens decorre de
procedimento Iicitatôrio, na modalidade Pregão, do tipo eletrônico, segundo "(..) critério de
julgamento menor preco, apurado pelo menor valor ofertado pela prestação do serlico de
Agenciamento de Viagens." ( 1 0 , do art. 20, da IN SLTI n° 07/2012).
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4.3 Quanto ao suporte operacional as atividades administrativas relacionadas a
solicitação de passagens e diárias e utilizado, pelos Orgaos e entidades da APF, em carâter
obrigatorio, conforme a Portaria MP n° 505/2009, o SCDP, que abrange desde a concessâo, o
registro, o acompanhamento, a gestão e o controle de diánas e de passagens ate o envio de
inforrnacOes para a Controladoria Geral da Uniâo - CGU.

4.4 Frente as dificuldades levantadas pelos Orgâos e entidades na realizaçâo das
licitaçães e na gestao contratual, foram iniciados estudos a fim de levantar os problemas que
atingiam as instituiçôes e avaliar as oportuntdades de nova sistemática para a aquisição de
passagens aéreas que fosse coerente corn a legislaçao vigente; capaz de tomar o processo
de compra mais transparente, agil, eficiente e econômico; que permitisse utilizar o poder de
compra para assegurar beneficios para a APF, visto o volume anual utilizado na aquisiçâo de
passagens aereas; e que viabilizasse a racionalizaçäo dos gastos e da gestâo dos contratos.

4.4.1 A propOsito, o Tribunal de Contas da União avaliou o modelo de contrataçâes de
aquisiçâo de passagens aéreas por intermédlo de Agencias de Viagens, corn base na IN SLTI
0712012, em razâo de alegaçoes de que traria antieconomicidade para a APE, em
representacao junto àquela Corte de Contas.
4.4.1.1 A conclusão alcançada foi de que a aquisiçâo de passagens aéreas, nos moldes
propostos na IN supramencionada, exporia a Administraçao ao risco de ocorréncia de
irregularidades que tranam desvantagens, apesar de não restar comprovada a
antieconomicidade do modelo definido na referida Instrução. Em razão disto, dentre outras,
fez a seguinte determinaçao a SLTI:

ACORDAO No 1973/2013 - TCU - Plenáno

'9.6. determinar a Secretaria de LogIstica e Tecnologia da lnforrnaçao, corn fundamento no
att 250, inciso II, do R!/TCU, que prjiova edQS no sentido de avaliqr 4 vpJqjcjace de
contratar diretamente das cornpanhias aOreas o fomecimento de passagens aéreas
nacionais e intemacionais para a Administraçao Póblica, informando ao Tribunal, no prazo
de 180 (cento e oitenta) dias, as conclusöes";

4.5 Corn a instituiçâo da Central de Compras e Contrataçães, da Assessoria Especial
para Modernizaçao da Gestão, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestäo, por meio
do Decreto no 8.189/2014, o tema teve a pnondade intensificada, passando-se a ter uma
unidade administrativa corn competência regulamentar para trabalhar, de forma centralizada,
estrategias para aquisição e contrataçâo referentes a bens e servicos de uso em comum
pelos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, bern corno implementá-las.

4.5.1 Neste ponto, em respeito ao que exige a almnea uc do inciso I, do art. 15 da IN SLTI
n° 02/2008, consignamos que a conexão eritre a contrataçäo e o planejamento existente está
na necessidade e busca da modernização da gestao, da qual decorreu a criaçao da
CENTRAL e a fixaçao de suas cornpetências, destacando-se como conexas a contrataçâo em
comento as seguintes disposiçôes do decreto supramencionado:

'Art. 13. A Central de Compras e ContrataçOes compete, no âmbito do Poder Executivo
federal:

I - desenvolver, pmpor e implementar modelos, mecanismos, processos e procedimentos
pare aquisiçao e contratação centralizadas de bens e serviços de uso em comum pelos
Orgaos e entidades;

II- planejar, coordenar, controlar a operacionalizar as atWidades relacionadas a inteligencia a
a estrategia de Iicitaçao, aquisicäo a contrataçao de bens e serviços de uso em comum a
partir da demanda estirnada pelos Orgaos e entidades;
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III - coordenar o pmcesso do padronizaçao e cataloga cáo do itens sob sua responsabilidade
no catálogo do materials e servicos;

(...)

Vi- realizar as licifaçOes para aquisicao e contrataçâo de bens e servicos de uso em
sob sua responsabilidade;

(..)

VIII - gerenciar as atas de registro de preço referentes aos bens e serviços sob sua
responsabilidade;

IX - acompanhar a formallzaçao dos contratos referentes aos bens 0 setvicos sob sua
responsabilidade junto aos Orgáos e entidades, orlentando-os quanta a gestao contratual; e

(...)

42 A centrallzaçao das licitaçoes e da instruçao dos processos do aquisição a contrataçao
direta será implantada do forma gradual."

4.6 No diagnostico realizado pela CENTRAL quanto ao perfil de emissôes pela APF,
entre julho/2013 a junho/2014, constatou-se que foram emitidos 642.456 (seiscentos e
quarenta e dois mu, quatrocentos e cinquenta e seis) bilhetes, somando R$ 462.614.111,64
(quatrocentos e sessenta e dais milhôes, seiscentos e quatorze mu, cento e onze reais e
sessenta e quatro centavos), distnbuidos entre bilhetes domésticos e internacionais, conforme
tabela abaixo:

Tabela I - Volume fisico e financeiro de bilhetes aéreos domésticos regionals e intemacionais
emitidos pela APF - JU112013 a JUN/2014'.

Domésticos Regionais 	 Internacionais
Bilhetes	 Quantidade 

J	
Valor (R$)	 Quantidade	 Valor (R$)

8.303
Valor Total

Fonte: Sistema de

Tabela 2— Volume fisico e financeiro de todos os bilhetes aéreos emitidos pela APF - JULI20I3
a JUN/20141.

4.081.603,96	 1	 21.824	 51.691.808,87
R$ 55.773.412,83

- qMP

Domésticos	 Intemacionais
Quantidade	 Valor (R$) . 	Quantidads	 Valor (R$).

620.632	 410.922.302,77	 21.824	 51.691.808,87
R$ 462.614.111,64

acqAn 1a niArinc. PQnonQ

Bilhetes

Valor Total
Fonte: Sistema de

4.7	 Para a emissâo desses bilhetes, Os Orgaos e entidades da APF celebraram 627
(seiscentos e vinte e sete) contratos administrativos, distnbuIdos entre várias Agências de

Orgaos e entidades fora do SCDP: MRE - Ministério das Relaçoes Exteriores, Autondade PUblica Olimpica,
Comandos da Aeronáutica, Exército e Marinha, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Universidade
Federal do Oeste do Parã, Fundaçao Universidade Federal do Maranhão.
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Turismo, grande parte deles corn taxas de agenciamento corn preços que vanam de R$ 0,00
a R$ 1,00.

4.8 Tais contratos refletem os volumes e distribuiçães expressas na tabela 2, sendo
95,31% (noventa e cinco virgula trinta e urn por cento) do volume total referente a blihetes
categorizados corno dornésticos.

4.9 Isto sinatizou para a oportunidade de rever a estrategia de aquisiçao adotada, uma
vez que se trata, essencialmente, de serviço de emissão de bilhetes, o que atualmente é
possivel realizar automaticarnente sem quatquer tipo de intermediaçao.

4.10 Diante desses dados e apOs estudos de estrategias aderentes aos princIpios da
Administração Püblica foi realizado o procedimento de Credenciarnento n° 01/2014, "pelo
prazo de 60 (sessenta) meses, das empresas de transporte aéreo regular, para fomecimento
de passagens em linhas aéreas regulares domésticas, sem o intermédio de Agendas de
Via gens e Turismo, para fins de transporte de se,vidores, empregados ou colaboradores
eventuais em via gens a setviço, a ser utilizado pelos Orgâos e entidades da APF direta,
autárquica e fundacional e facultado o uso a Administracao indireta2.".

4.11	 A justificativa para o Credenciamento pautou-se na inviabilidade de competicão,
consoante Os fundameritos e justificativas assentados nos respectivos autos.

4.11.1 No caso em tela, as contrataçOes das passagens aéreas, para que fossem
atendidas todas as demandas, nao poderiam ser feitas por urn sO fornecedor, pois näo existe
companhia aérea que cubra todos os trechos de navegação aérea do interesse da APE, 0 que
afastaria a possibilidade de utilização do sistema de registro de preps ou outro procedimento
licitatOrio para atender a tais demandas.

4.11.2 Além disso, poderia ocorrer que uma companhia aérea nao oferecesse o trecho
desejado em urn determinado horário. Por esse motivo, urgia a necessidade da APE contar
corn todas as companhias aéreas nacionais (ou o major nUmero possIvel) para a prestaçao do
serviço de transporte aéreo de passageiros.

4.12 0 Credenciamento, além da habilitação das companhias aereas Avianca
(Oceanair), Azul, Gol (VRG) e TAM, que manifestaram interesse e cumpriram Os requisitos
minimos exigidos em edital, também viábilizou a:

a) assinatura de Acordos Corporativos de Desconto corn as companhias aéreas
credenciadas, resultando em beneficios de descontos nas tarifas e reserva de
passagens/valores, bern como garantia de assentos e tarifas por ate 72 (setenta e
duas) horas, limitadas a 24 (vinte e quatro) horas de antecedência ao horário
previsto para o embarque;

b) evoluçao do SCDP, agregando-se mOdulo de consulta direta de bilhetes junto
aos sistemas das companhias aéreas credenciadas e veriflcaçâo automática do
status dos voos, dispensando a entrega de cartOes de embarque para o lançamento
da prestacao de contas de forma manual no sistema;

C) utilizaçao do Cartão de Pagarnento do Governo Federal - CPGF - para
pagamento das passagens aéreas emitidas diretamente corn as companhias
aéreas.

2 RessaItase que, no objeto. do. Credenciamento, Adrninistraçao. Indireta refere-se as empresas. pUblicas. e
sociedades de economia mista.
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4.13 Apesar de o Credenciamento ter vigencia de 60 (sessenta) meses, foi previsto
perlodo experimental de 60 (sessenta) dias corn operação restrita ao MP, para avaliação do
sistema informatizado de gestao de bilhetes e Os procedimentos operacionais envolvidos.

4.14	 Corn a avaliação positiva do perIodo experimental, inicia-se o projeto para transiçâo
dos demais Orgaos e entidades da APF para este modelo de contrataçâo direta.

4.15 Todavia, uma parcela das necessidades dos Orgaos e entidades nào e atendida
pela forma de aquisição viabilizada no Credenciamento, quais sejam: passagens aéreas
internacionais, regionais e domésticas nacionais nao supridas pelas empresas Credenciadas,
compreendendo, conforme o CaSO, Os serviços de assessoria, cotaçâo, reserva, emissäo,
remarcaçao, cancelamento e reembolso das passagens, bern assim as emissOes em finais de
semana, fenados e horános fora de expediente, alérn de remarcacOes e cancelarnentos nesse
mesmo perlodo, dentre outras situaçoes excepcionais e alheias a vontade da APF,
impeditivas a emissão junto as empresas Credenciadas.

4.16 Diante das necessidades identificadas no item anterior, foi estruturado 0 presente
termo de referência para registro de preços, contemplando as demandas dos orgaos e
entidades da APE nao atendidas no escopo do Credenciarnento.

4.17	 A realizaçâo desta licitaçâo, corn a consequente assinatura da Ata de Registro de
Preços corn o proponente vencedor, possibilitará:

4.17.1 aumento da eficiência, corn expressiva reduçao dos custos administrativos, uma
vez que os orgãos participantes, ao invés de envidarem esforços para a realizaçâo de
inümeras e sucessivas Iicitaçôes, poderão destinar seus recursos humanos para atividades
vol tadas ao planejamento de suas necessidades e apenas celebraçao Os contratos
amparados na Ata de Registro de Preços firmada de forma centralizada, de modo que
poderão, ainda, redirecionar a atuação de uma parcela de seus técnicos para o
desenvolvimento das atividades fins dos orgaos, pois terão apenas que realizar Os
procedimentos relacionados ao planejamento de necessidades e a contratação;

4.17.2	 padronizaçao dos serviços contratados, bern como da metodologia de prestaçâo,
gestão e fiscalizaçao dos contratos;

4.17.3	 major celeridade na contratacâo, haja vista que se terá preços registrados;

4.17.4 ganho de escala em favor da Administraçao, propiciada pela aglutinacao da
demanda referente ao objeto a ser licitado, comparado a fragmentação do quantitativo caso
cada orgao realizasse a süa propria Iicitação3;

4.17.5 gestão centralizada da Ata de Registro de Preços, corn verificaçao periOdica dos
valores praticados e corn acornpanhamento e monitoramento dos orgãos e entidades nas
formalizaçães de contratos pelos orgaos participantes.

5	 DAcLAssIFicAçAoDossERvlQos

5.1	 0 enquadrarnento na modalidade Pregao, do tipo eletrônico, encontra fundamento
no. art. 20 da IN SLTI n° 07/201.2:

3 Vale salientar que os levantamentos realizados apontam a existéncia de inümeras contratacOes para a aquisicao
de poucas quantidades de passagens, que resultam em montantes financeiros de pequena monta, sendo mais
adequado, eficiente e menos oneroso ao eráno que se aglutine tais contratos de forma centralizada, como medida
de racionalizacao de esforcos e reducao dos custos administrativos.
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"Por se tratar de servico comum, a Iicitaçao será realizada, preferencialmente, na
modalidade pregao, em sua forma eletrônica.".

	

5.2	 0 enquadramento também encontra embasamento no paragrafo Onico do art. 1 0 e
no §1 0, art. 20 , da Lei n° 10.520/2002:

"Art. 10 Pam aquisicao de bens a soiviços comuns, poderá ser adotada a licitaçao na
moda!idade de pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo ünico. Consideram-se bens 0 seiviços comuns, pam os fins a efeitos deste artigo,
aqua/es cujos padrOes de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos
polo edital, por meio do especfficaçOes usuais no mercado.

Art. 2° (VETADO)

§ 1 0 Poderá ser realizado o pregao por meld da utilizaçao de recursos de tecnologia da
informaçao, nos termos do regulamentaçao especffica."

	

5.3	 Da mesma forma, restam atendidos o art. 1 0 e o §1 0 e caput do art. 20, do Decreto
n° 5.45012005:

"Art. 10 A moda/idade do /icitaçao pregao, na forma eietrOnica, de acordo corn o disposto no
§ lo do art. 2o da Lei n o 10.520, do 17 do lu/ho de 2002, destina-se a aquisicao de bens a
seniicos- comuns no âmbito da União, e submete-se ao regu/amento estabe/ecido neste
Decreto.

Parégrafo Unico. Subordinam-se 80 disposto neste Decreto, além dos Orgáos da
administraçao pUblica federal direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundaçoes
pUblicas, as empresas páb/icas, as sociodades do economia mista e as demais entidades
controladas direta ou indiretamente pela Uniáo.

Art. 21 0 pregao, na forma eletrOnica, como modalidade de licita cáo do tipo manor preço,
realizar-se-á quanda a disputa polo. fornecirnento. de bens ou serviços cornuns for feita a.
distância em sessão pUblica, por meld de sistema qua promova a comunicação pela
internet.

§ 10 Consideram-se bens a serviços comuns, aqueles cujos padrOes de desempenho a
qualidade possam ser objetivamente definidos polo edital, por meio do especificaçoes
usuais do mercado."

	

5.4	 Quanto a realizacao do Registro de Preços encontra amparo no inciso I, III e IV do
art. 30 do Decreto n° 7.892/2013:

"Art. 30 0 Sistema de Registro do Preços poderá ser adotado nas seguintes hipOteses:

(...)

/ - quando, pelas caractoristicas do barn ou servico, houver necessidade de contrataçOes
frequentes;

Ill - quando for conveniente a aquisiçao de bens ou a contrataçao do setvicos pam
atendimento a mais do urn órgão ou entidade, ou a prograrnas de govemo.

IV - quando, pela natureza do objeto, não for poss We! definir previamento o quantitativo a
ser demandado pela Administraçâo."

	

5.6	 Enquadra-se o agenciamento de viagens como servico de natureza continuada, nos
termos do art. 60, da IN SLTI n° 02/2008:
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'Art. 61 Os setviços continuados que podem ser contratados de terceiros pela Administraçao
são aqueles que apoiam a realização das etividades essenciais ao cumprimento da missão
institucional do ôrgão ou entidade, conforrne dispde o Decreto n° 2.271197."

5.7 Constituem-se, desse modo, em atMdades materials acessôrias, instrumentals ou
complementares a area de competência legal dp Orgão gerenciador e dos participantes, nâo
inerentes as categorias funcionais abrangidas pelos pianos de cargos da Administracão.

5.8	 Registra-se que a prestação dos serviços nao gera vmnculo empregatIcio entre Os
funcionários da CONTRATADA e a Administração.

5.9	 E vedada quaiquer relacao entre Os funcionários da CONTRATADA e a
CONTRATANTE que caracterize pessoalidade e subordinacao direta.

5.10	 Como consequência da prestaçao continuada do serviço em tela tern-se a
aplicabilidade do inciso Ii, do art. 57, da Lei n° 8.666/1993, que dispOe:

"Art. 57. A duraçao dos contratos regidos por esta Lei ficará adstnta a vigencia dos
respectivos cr4ditos o çamentários, exceto quanto aos relativos:

(...)

II- a prestaçao de seriicos a serern executados de forma continua, que poderão ter a sua
dura cáo prorrogada por iguais e sucessWos perlodos corn vistas a obten cáo de precos e
condicOes mais vantajosas para a administra cao, limitada a sessenta meses;"

DA FORMA DEPRESTAçAO DOS SERVIQOS..

6.1 Para o perfeito cumprimento do objeto, em virtuda.das caracteristicas dos serviços,
a CONTRATADA deverá dispor de uma CENTRAL DE ATENDIMENTO, para atendimento on
line via SCDP, e-made contato telefônico (serviço 0800). .......

6.2 A critério do ORGAO GERENCIADOR, será fomecido a CONTRATADA login e
senha de acesso ao SCDP para atendimento das demandas de alteraçao, cancelamento e
emissão de blihetes corn as companhias aéreas credenciadas, valendo-se para isso das
credenciais e tour codes fornecidos a APF, já inseridos no referido sistema.

6.3	 Em todos os chamados via CENTRAL DE ATEF4DIMENTO, a CQNTRATADA
deverá gerar nilmero de protocolo, bern como efetuar a gravaçao das chamadas.

6.3.1 Os protocolos gerados deverão ser informados aos usuános no inicio do
atendimento e, quando se referirem a emissão, alteraçâo e cancelamento de bilhetes, ser
discriminados na respectiva fatura de prestaçâo dos serviços para conferência pela Unidade
Solicitante.

6.3.2	 As gravaçôes das chamadas teiefônicas deverão ser armazenadas por prazo não
inferior a 06 (seis) meses e disponibiiizadas sempre que houver soiicitaçao da Contratante.

6.4 A CONTRATADA deve manter, em caráter permanente e de forma ininterrupta,
CENTRAL DE ATENDIMENTO, corn acionamento por melo de mensagens eletrônicas (e-
mail), pelo SCDP e por chamadas telefônicas, corn funcionamento 24 (vinte e quatro) horas
por dia, 07 (sete) dias por semana, inclusive feriados.

6.5 A CONTRATANTE deve efetuar a anáiise e escoiha das opçôes e autorização para
ernissäo de passagens aéreas levando em consideraçao os seguintes requisitos, já
observados peia CONTRATADA, quando do envio da cotaçâo:
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6.5.1	 0 horário e o perlodo de participação do servidor e a Iocalizaçâo do evento, c
tempo de traslado e a otimizaçao do trabaiho, visando garantir condição laborativa produtiva,
utilizando Os seguintes parâmétros:	 -	 -

a) a escolha do voo deve recair prioritariamente em percursos de menor duração,
evitando-se, sempre que possIvel, trechos corn escalas e conexaes;

b) o embarque e o desembarque devem estar compreendidos no periodo entre
sete e vinte e uma horas, salvo a inexistência de voos que atendarn a estes
horarios;

c) em viagens nacionais, deve-se priorizar o horário do desembarque que anteceda
em no mInimo três horas o inicio previsto dos trabaihos, evento ou missâo; e

d) em viagens intemacionais, em que a soma dos trechos da origem ate o destino
ultrapasse oito horas, e que sejam realizadas no perlodo notumo, o embarque,
prioritariamente, deverá ocorrer corn urn dia de antecedência.

6.5.2 A emissâo do blihete de passagem aérea deve ser ao menor preço, prevalecendo,
sempre que possIvel, a tarifa em classe econômica, observado o disposto no item anterior e
al [fleas.

6.6
	

0 serviço objeto do contrato será prestado conforme discriminado abaixo:

6.6.1
	

Item I - Emissâo de bilhetes domésticos. Este serviço compreende:

6.6.1.1 Assessoria: entende-se por assessoria em marcação de bilhetes domésticos, o
serviço prestado pela CONTRATADA, visando ao auxIlio na análise e escoiha de meihores
opçOes de voos, quando:

a) em virtude da localização da cidade de destino, nao haja opçoes de voos corn
razoável tempo de duraçao ou voos diretos - sem escalas ou conexôes. Nestes
casos, a CONTRATADA deve apresentar as opçOes para que seja analisada aquela
que apresente a meihor relação custo x benefIcio para a APF;

b)em situaçâes em que o nUrnero de passageiros para o mesmo destino, em
virtude de ocorrência de evento, seminário, encontro ou situacâo semeihante,
permita a negociação de meihores tarifas, ou fretamento parcial de aeronave,
visando economicidade a APF.

6.6.1.2 Cotacão: incluida a demanda no SCDP, este sistema fará automaticamente a
pesquisa e apresentara todas as opçäes de voos que atendam as necessidades contidas na
solicitaçâo da Unidade Solicitante, incluindo as respectivas tarifas e horários, utilizando as
credenciais da APE e da CONTRATADA e os tour codes da APF.

6.6.1.2.1 Em caso de impossibilidade de acesso ao SCDP, a CONTRATANTE poderá
solicitar a cotação a CONTRATADA, por telefone ou e-mail, informando:

a) nome da Unidade Solicitante, corn e-mail, telefone e servidor responsável pela
demanda;

b) nome completo e data de nascirnento do passageiro;

C) tipo de viagem: nacional;
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d) cidades de origem e destino;

e) datas da viagern;

f) horários pretendidos para Os voos/horário de iniclo do comprornisso no destino.

6.6.1.2.1.1 0 resultado das cotaçOes deverá refletir corn exatidâo as informaçães
atualizadas de todos Os VOOS disponIveis nas datas solicitadas, consideradas inclusive as
promoçães tarifánas vigentes e as condiçães estabelecidas pelos tour codes fomecidos pelas
empresas aéreas a APF e cadastrados no SCOP, quando for o caso.

6.6.1.2.2 As opçôes de voo devem ser discriminadas por trecho, contendo:

a) companhia aérea;

b) aeroportos/cidades de origern e destino;

c) duraçâo do voo;

d) quantidade e duraçao das escalas, se houver;

e) valor do bilhete;

D valor da taxa de embarque.

6.6.1.3 Reserva: as reservas das passagens aéreas serão requeridas pela Unidade
Solicitante no SCDP ou pela CENTRAL DE ATENDIMENTO, discriminadas por trecho, corn
base nas informacães de cotação contidas na etapa anterior.

6.6.1.3.1 A CONTRATADA apresentara por intermedlo de sua CENTRAL DE
ATENDIMENTO (e-mail, telefone e SCDP), a reserva contendo o localizador, a data e hora de
validade da reserva e demais dados contidos na cotaçao para a Unidade Solicitante, visando
A necessária aprovação.

6.6.1.4 Ernissâo: as ernissães de passagens aéreas deverâo ser previamente autorizadas.

6-.6-J.4.1- Sornente sera autorizada a emissão do bilhete caso a reserva esteja ativa. Havendo
cancelamento em virtude da expiração do prazo, o procedimento visando a ernissâo deve ser
rein iciado.

6.6.1.4.2 As informaçaes das passagens aéreas ernitidas serâo recebidas pela Unidade
Solicitante através do SCDP, que armazenará os dados dos bllhetes para posterior consulta e
gestão do processo.

6.6.1.4.3 As informaçâes das passagens aéreas excepcionalmente emitidas fora do SCDP
serâo prestadas a Unidade Solicitante por telefone ou e-mail. No prirneiro dia Util
subsequente, a demanda deve ser regularizada corn a criaçâo de uma PCDP, vinculando Os
dados do(s) bilhete(s) ernitido(s) e, inclusive a cotação que justifica a escolha do voo.

6.6.1.4.4 0 envio do bilhete já emitido será feito para os endereços eletrônicos do passageiro
e do solicitànte.

6.6.2	 Item 2 - Alteracão de Blihetes Domésticos. Este serviço compreende:
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6.6.2.1 Alteraão de bilhetes emitidos pela CONTRATADA: devem ser precedidas de novas
cotaçôes e reservas, visando subsidiar a decisão sobre a alteraçao do bilhete ou
cancelamento seguido de nova emissão, o que for mais vantajoso para a APF.

6.6.2.1.1 As alteraçöes de passagens aéreas serão requeridas pela Unidade Solicitante no
SCDP ou e-mail e telefone, discriminadas por trecho, corn base nas iriformacöes de emissöes
confirniadas.

6.6.2.2 Alteracão de bilhetes emitidos pela prOpna APE: estas demandas ocorrerâo, via de
regra, em finals de semana, feriados e horários nâo comercials e/ou por motivo de força
major, alheio a vontade da APF.

6.6.2.3 Reembolso: todos Os bllhetes alterados podem gerar crédito, situaçäo na qual o
valor do bilhete original é superior a soma da multa e da diferenca tarifária.

6.6.2.3.1 Imediatamente após a alteração que resulte em crédito, a CONTRATADA deverá
requerer, irnediata e formalmente, o reembolso dos valores aos quais a APF tern direlto para
qué seja possivel efetuar a glosa do valor em fatura.

6.6.2.3.2 A CONTRATADA deve gerar, corn base nas informacães resultantes da requisição
citada no item acima, relatOno mensal de todos Os bllhetes passIveis de reembolso. 0
relatôno deve ser apresentado juntamente corn os respectivos cornprovantes emitidos pelas
companhias aéreas, no prazo de ate 60 (sessenta) dias apos a alteração do bilhete, contendo
no mmnimo:

a) dados do bilhete: nome do passageiro, origem/destino, data do voo;

b)valores pagos;

C) valores das multas;

d) valor do crédito.

6.6.2.3.2.lNo caso de seguro assistencia em viagem internacional: o nome do passageiro, 0

nümero da propostalrequisição de viagem, o nUmero da apôlicelvoucher, o valor do premio,
eventuais encargos, correçaes ou taxas a serem deduzidos e o total lIquido.

6.6.2.3.3 A CONTRATANTE efetuará a conferência das informaçôes e a consequente glosa
do valor a que tern direito, no momento em que for viável e possIvel, levando em
consideração o valor da fatura e o tempo necessário para o término da conferéncia.

6.6.3	 Item 3 - Emissão de Bilhetes Intemacionais. Este servico compreende:

6.6.3.1 Assessoria: entende-se por assessoria em marcaçâo de passagens intemacionais 0

serviço prestado pela CONTRATADA, visando ao auxilio na pesquisa, análise e escoiha de
melhores opcôes de voos, observados Os subitens 6.5, 6.5.1 e 6.5.2.

6.6.3.1.1 A assessoria deverá ser prestada em todas as viagens que contenham trechos
internacionais.

6.6.3.2 Cotacâo:

6.6.3.2.1 Após a inclusão no SCDP de demanda que contenha urn ou mais trechos
intemacionais, a Unidade Solicitante poderá requerer que a cotaçao seja feita diretamente
pela CONTRATADA.
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6.4.3.2.2 0 pedido de cotaçâo enviado a CONTRATADA deverá conter:

a) cOdigo da PCDP (quando a demanda for iniciada pelo SCDP);

b) nome da Unidade Solicitante, corn e-mail, telefone e empregado responsável
pela demanda;

C) nome completo e data de nascimento do passageiro;

d) tipo de viagem: intemacional;

e) classe de voo: econômica ou executiva ou prirneira classe;

f) paises/cidades de origem e destino;

g) datas da viagem;

h) horários de inFcio e término do compromisso no destino.

6.6.3.2.3 0 resultado deverã refletir corn exatidão as informaçaes atualizadas, referentes a
todos Os voos disponiveis nas datas solicitadas, consideradas, inclusive, as prornoçOes
tarifârias vigentes e as condiçães estabelecidas pelos tour codes fomecidos pelas empresas
aéreas a APF e cadastrados no SCDP.

6.6.3.2.4 Devem ser observadas, sempre que possIvel, as opçôes de Ida e volta pela mesma
companhia aerea, visto que esta condição, em regra, oferece bilhetes aéreos corn menor
custo.

6.6.3.2.5 0 resultado deverá ser discriminado por trecho, contendo, além dos dados acirna,
as. seguintes inform.aç.es:

a) companhias aéreas;

b) datas, horários e aeroportos de partida e chegada;

c) duração dos voos;

d) quantidade de escalaslconexães dos voos, corn..respectivas cidades, horários de
chegada, de partida, tempo de duraçäo das escalas/conexães e aeroportos;

e) valores das tarifas das passagens e das taxas de embarque.

6.6.3.2.6 As cotaçOes contemplarâo as inforrnaçães atualizadas referentes a todas as opcães
de voos disponiveis, consideradas, inclusive, as promoçöes tarifánas vigentes e as condiçOes
estabelecidas pelos tour codes fornecidos pelas empresas aéreas a APE cadastrados no
SCDP, devendo ser observadas, ainda, as opçôes de mais de urn trecho pela mesma
companhia aérea, visto que, esta condiçao, em regra, oferece bilhetes aéreos corn menor
custo.

6.6.3.3 Reserva: as reservas das passagens aéreas intemacionais serâo requeridas pela
U.nidade Solicitante no SCOP, discrirninadas . por trecho, contendo o njimero. dos. voos, coin
base nas informaçôes das cotaçOes descritas na etapa anterior. Além da escolha dos voos, a
Unidade Solicitante deve informar os seguintes dados para a criaçâo da reserva:
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a) dados do passaporte do passageiro;

b) dados do visto, caso seja exigencia do pals de destino ou de algum dos palses
em que haja conexão.

6.6.3.3.1 A CONTRATADA disponibilizará pelo SCDP a reserva contendo 0 nUmero do
blihete ou localizador, a data e hora de validade da reserva e demais dados contidos na
cotação para a Unidade Solicitante, visando a necessária aprovaçâo.

6.6.3.4 Emissâo: as emissães de passagens aéreas internacionais serão autonzadas, corn
base nas informaçães da(s) reserva(s) ativas.

6.6.3.4.1 Caso haja cancelamento em virtude da expiração do prazo, o procedimento de
compra de passagens deve ser reiniciado.

6.6.3.4.2 As informaçaes das passagens aéreas emitidas serâo recebidas pela Unidade
Solicitante através do SCDP, que armazenará os dados dos bilhetes para posterior consulta e
gestao do processo.

6.6.3.4.3 0 envio do bilhete ja emitido se dará de forma automática para o endereço
eletrônico do passageiro e do solicitante.

6.6.3.5 Emissão de Seciuro de Assistencia em Via-gem Internacional

6.6.3.5.1 Providenciar, quando solicitado pela CONTRATANTE, em ate 08 (olto) horas apOs
a emissâo do bilhete internacional, no mInimo 03 (trés) cotaçôes de seguro de assistênc,a em
viagens ao exterior, corn companhias seguradoras, para aprovacao do custo e autorizaçâo da
emissäo pelo Ordenador de Despesas, observando as regras e as coberturas previstas na
Resolução CNSP n° 315 de 26 de setembro de 2014.

6.6.3.5.2 Ernitir a apôlice/voucher, no prazo de 01 (uma) hora apOs a autorização pelo
Ordenador de Despesas.

6.6.3.5.3 Os serviços de emissão de apôlice/voucher de seguro assistência em viagem
intemacional compreendem a cotaçao, emissão, reemissâo e cancelamento.

6.6.4	 Item 4 - Alteracäo de Bilhetes Internacionais. Este serviço compreende:

6.6.4.1 Devem ser precedidas de novas cotaçöes e reservas, visando subsidiar a decisão
sobre a alteraçao do bilhete ou cancelamento e nova emissâo, o que for mais vantajoso. As
remarcaçOes de passagens aéreas serâo requendas pela Unidade Solicitante no SCDP,
discriminadas por trecho, corn base nas informaçôes de emissães confirmadas.

6.6.4.2 Caso a alteraçäo da PCDP possua mudança ou inclusão de destinos, a
CONTRATADA receberá solicitação de nova assessoria para indicaçâo das opçôes que
meihor atendam a viagem do servidor a serviço da APE. Nestas situaçOes, o processo inicia-
se novamente e a escolha deverá se basear na opçao mais econômica, observado 0 disposto
nos itens 6.5.1 e 6.5.2.

6.6.4.3 Reembolso:

6.6.4.3.1 Todos Os bilhetes alterados podem gerar crédito, situação na qual o valor do bilhete
original 6 superior a soma da multa e da diferenca tarifána.
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6.6.4.3.2 Imediatamente após a alteraçao que resulte em credito, a CONTRATADA deverá
requerer, irnediata e formalmente, o reembolso dos valores aos quais a APF tern direito para
que seja possivel efetuar a glosa do valor em fatura.

6.6.4.3.3 A CONTRATADA deve gerar, corn base nas informaçâes resultantes da requisição
citada no item acima, relatôrio mensal de todos Os bilhetes passIveis de reembolso. 0
relatório deve ser apresentado juntamente corn os respectivos cornprovantes emitidos pelas
companhias aéreas, no prazo de ate 60 (sessenta) dias apôs a alteração do bilhete, contendo
no minimo:

a) dados do bilhete: nome do passageiro, origem/destino, data do voo;

b)valores pagos;

C) valores das multas;

d) valor do credito.

6.6.2.3.3 A CONTRATANTE efetuará a conferência das informaçães e a consequente glosa
do valor a que tern direito, no momento em que for viável e possIvel, levando em
consideração o valor da fatura e o tempo necessário para o término da conferência.

6.6.5	 Item 5 - Cancelamento de bilhetes domésticos e internacionais. Este serviço
corn preende:

6.6.5.1 Cancelamento oriciinado de demanda de remarcacâo: ocorre em duas situacoes:

a) analisada a cotação citada nos subitens 6.6.2.1 e 6.6.4.1, a Unidade Solicitante
verifica a melhor relação custo x beneficio corn nova emissão, e não corn a
alteraçao do bilhete;

b) inexistência de voos que permitam a alteraçâo do bilhete já emitido.

6.6.5.1.1 Para as situacôes acirna, a CONTRATADA deve efetuar o cancelamento do bilhete
original e irciar o processe de emisscio novamente, a partir da etapa de. assessoria,
informando nova cotaçao do voo pretendido, para escoiha da rnelhor opçâo e posterior
aprovação.

6.6.5.1.2 As alteraçôes que resultem em cancelamentos serâo requendas pela
CONTRATADA através da CENTRAL DE ATENDIMENTO (e-mail, contato telefônico ou
SCDP), discrirninadas por trecho, corn base nas inforrnaçäes dos bilhetes emitidos e
disponIveis para consulta no SCDP ou informados pelo solicitante.

6.6.5.1.3 Todas as demandas de cancelamento serão adicionadas ao relatOrio do SCDP para
controle dos blihetes passiveis de reembolso. Apôs o efetivo cancelarnento dos voos, a
CONTRATADA deve soilcitar o reembolso junto a companhia aérea.

6.6.5.2 Cancelamento ori g inado øela extinção da demanda:

6.6.5.2.1 A informaçao de cancelamento da PCDP será enviada autornaticamente para a
CONTRATADA através do SCDP ou, em situacôes de impossibilidade de envio automático, a
inforrnação será fornecida pela CONTRATANTE a CENTRAL DE ATENDIMENTO, por
telefone ou e-mail.
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6.6.5.2.2 Após o recebimento da informaçäo acima, a CONTRATADA deve efetuar o
cancelamento do(s) bilhete(s) no prazo máx,mo de 30 (trinta) minutos, objetivando a isencao
da cobrança de taxa de no-show.

6.6.5.2.3 Todas as demandas de caricelamento devem constar no relatOrio para controle dos
bilhetes passiveis de reembolso.

6.6.5.3 Reembolso: Irnediatamente apôs o cancelamento do bilhete aéreo, a
CONTRATADA deverá requerer, formalmente, a companhia aérea, o reembolso dos valores
aos quais a APE tern direito.

6.6.5.3.1 A CONTRATADA deve gerar, corn base nas inforrnacôes resultantes da requisiçâo
citada no item acirna, relatôrio mensal de todos os bilhetes passiveis de reembolso. 0
relatOrio, apresentado juntamente corn os respectivos cornprovantes emitidos pelas
companhias aéreas, deve conter:

a) dados do bilhete: nome do passageiro, origem/destino, data do voo;

b) valores pagos;

C) valores das multas;

d) valor do crédito.

6.6.5.3.2 A CONTRATANTE efetuará a conferência das informaçães e a consequente glosa
do valor a que tern direito. A devoluçâo desses valores deve ocorrer no prazo de ate 60
(sessenta) dias apos a alteraçâo do bilhete.

7	 .DO VALOR ESTiMADODA CON TRATAQA0

7.1 A estimativa anual de custo para este certame e da ordem de R$........(.....),
conforme memôria de cálculo detaihada no Anexo II deste Termo de Referenda - "Valor
Estimado da Contratacão".

7.1.1 0 valor de R$ (EXTENSO reais) corresponde aos valores de repasse que são Os
relativos aos cobrados pelas companhias aéreas (tarifa do bilhete, taxa de embarque, taxas e
multas por cancelamento ou alteração de voos).

7.1.2	 0 valor de R$	 (EXTENSO reais) corresponde ao estimado para a remuneração
dos servicos prestados pela CONTRATADA.

8	 EAFORMADEPAGAMENTO

8.1 0 pagamento será mensal e dependerá da real utilizaçâo do serviço, podendo
haver vanação entre as quantidades efetivamente utilizadas e as quantidades estimadas
neste processo licitatório.

8.2 A fatura dos serviços prestados deverá ser remetida, tanto em papel quanto em
arquivo eletrônico, corn antecedência minima de 10 (dez) dias Uteis em relação a data de seu
vencimento, para que a CONTRATANTE possa realizar sua verificação e, não havendo
problemas, ernitir o aceite definitivo para o pagamento correspondente.

8.3 Na fatura deverão estar incluidas as despesas corn salários, encargos sociais,
fiscais e comerciais e quaisquer outras relativas aos serviços, tais como impostos e taxas,
quando aplicáveis, cujas aliquotas deverão estar informadas separadamente.
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8.4	 A CONTRATADA deverá fornecer as faturas mensais em endereço estipulado pela
CONTRATANTE.

8.5 A fatura, incluindo-se seu detaihamento, deverá conter todas as informaçaes
necessárias a conferência dos serviços prestados e em conformidade corn os preços
contratados, nao podendo incluir serviços relativos a outros contratos ou facilidades não
contratadas.

	

8.6	 Os serviços, cujo detalhamento não contiver as informacôes minimas que permitam
a sua correta identificação serão considerados como cobranças indevidas e não serão pagos.

	

8.7	 Sendo identificada cobrança indevida, as fatos serão informados a CONTRATADA
e a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentaçâo da fatura,
acompanhas pelas notas fiscais emitidas pelas companhias aéreas, devidamente corrigida.

8.8 Sendo identificada cobrança indevida apôs o pagamento fatura, os fatos serâo
informados a CONTRATADA, para que seja feita glosa do valor correspondente no prôximo
documento de cobrança.

8.9 0 aceite dos serviços prestados por força desta contrataçâo será feito mediante
ateste das faturas, correspondendo tao somente aos serviços efetivamente utilizados. Em
hipôtese alguma serâo pagos serviços nao utilizados.

	

8.10	 ApOs a encerramento do contrato, os serviços utilizados deverão ser cobrados no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

8.11 Havendo erro na apresentação da fatura ou, ainda, circunstância que impeça a
Iiquidaçao da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagámento ficará sobrestado ate que a
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipôtese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á apOs a comprovação da regularização da situacao, não acarretando qualquer
onus a CONTRATANTE.

	

8.12	 Quando do pagamento será efetuada a retenção e recolhimento de tributos e
contribuiçOes previstas na Iegislaçâo aplicavel.

8.13 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123/2006, nao sofrerá a retençao tributária quanto aos impostos e
contribuiçães abrangidos por aquele regime. No entanto, a pagamento ficará condicionado a
apresentacao de comprovaçao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.14 Quando da ocorrência de eventusis atrasos de pagamento provocados
exciusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualizaçao
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento ate a data do efetivo
pagamento, em que as juros de mora serâo calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicacao da seguinte formula:

= (TX/ 100)
365

EM = I x N x VP
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onde:

I- = Indice de atualização financeira;

TX = Percentual de taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratOrios;

N = Nümero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

A DOTAcA0 OQAMEtAR1A:	 T

9.1 As despesas decorrentes das contrataçaes correrâo a conta dos recursos
consignados no Orçamento Geral da Uniäo para despesas corn aquisição de passagens
aéreas de cada urn dos Orgâos participantes.

10	 DA GARANTIA CONTRATUAL

10.1 0 adjudicatáno, no prazo de 10 (dez) dias Uteis apôs a assinatura do Contrato,
prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que
será liberada de acordo corn as condiçães previstas no Edital, conforme disposto no art. 56 da
Lei n° 8.666/1993, desde que cumpridas as obrigaçôes contratuais.

10.2 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicacao de multa de 0,07% (sete centésirnos por cento) do valor da garantia por dia de
atraso, ate o máximo de 2% (dois por cento).

10.3 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a
retencão dos pagamentos devidos a CONTRATADA, ate o limite de 5% (cinco por cento) do
valor do Contrato a tItulo de garantia, a serem depositados junto a Caixa Econômica Federal,
corn correção monetária, em favor da CONTRATANTE.

10.4	 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escoihida, deverá abranger
urn perlodo de mais 03 (trés) meses apOs o término da vigencia contratual.

10.5	 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) prejuIzos advindos do nâo cumprimento do objeto do Contrato e do não
adimplemento das demais obrigaçaes nele previstas;

b) prejuIzos causados a CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou
dolo durante a execuçao do Contrato;

c) multas aplicadas pela CONTRATANTE a CONTRATADA.

10.6	 No caso de alteraçao do valor do Contrato, ou prorrogacâo de sua vigencia, a
garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condiçoes.

10.7 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigaçao, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposiçâo no prazo máximo de 03
(trés) dias üteis, contados da data em que for notificada.
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10.8	 A CONTRATANTE nao executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das
seguintes hipOteses:

a) caso fortuito ou força maior;

b) alteração, sem previa anuência da seguradora, das obrigacães contratuais;

C) descumprimento das obngaçôes pela CONTRATADA decorrentes de atos ou
fatos praticados pela CONTRATANTE;

d) atos ilicitos dolosos praticados por empregados e prepostos da CONTRATANTE.

	

10.9	 Nâo serâo aceitas garantias que incluam outras isençaes de responsabilidade que
não as previstas neste item.

	

10.10	 Será considerada extinta a garantia:

a) corn a devolução da apôlice, carta fiança ou autorizaçâo para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de
declaraçao da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a
CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do Contrato;

b) no prazo de 90 (noventa) apOs o término da vigéncia, caso a CONTRATANTE
não comunique a ocorrência de sinistros.

10.11 A cauçâo em titulos da divida püblica consiste na entrega a Administração de titulo
da divida pUblica, que fica sob a tutela e guarda desta, vinculado, exciusivamente, a este
Contrato, nao podendo ser utilizada para nenhum outro fim.

10.11.1 Os titulos da dIvida püblica devem ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidaçâo e de custôdia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda.

10.12 A cauçao em dinheiro consiste em depôsito em conta bancária remunerada
especIfica, corn o fim especial de se garantir o integral cumprimento do Contrato, devendo ser
efetuado em uma Agencia da Caixa Econômica Federal, utilizando-se a operacao 008, tendo
como beneficiário a CONTRATANTE;

10.12.1 Sobre a cauçâo prestada em dinheiro incide, tâo-somente, a atualizaçâo
correspondente ao indice de variaçâo do rendirnento da cademeta de poupança para o 10 dia
de cada mês, exciuldos Os juros, calculada proporcionalmente, quando for o caso, a contar da
data do depósito, ate o seu efetivo levantamento;

	

10.13	 0 Seguro-garantia é urn tipo de seguro corn o objetivo de garantir o fiel
cumpnmento das obngacoes contratuais estipuladas, conforme descrito na apOlice.

10.13.1 A apOlice do seguro-garantia deve conter prazo de validade igual ao perlodo de
vigencia do contrato, acrescido de mais 90 (noventa) dias, devendo ser tempestivarnente
renovado, se estendida ou prorrogada a vigencia do contrato, sempre se mantendo OS 90 dias
apOs a Ultima data de vencirnento do contrato;

10.13.2 0 seguro deve efetuar a cobertura de todo o prazo contratual, contemplando a
cobertura dos riscos de inadimplemento pela CONTRATADA dos encargos tributérios,
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trabaihistas e sociais e ressarcimento das multas impostas a CONTRATADA, ate o limite da
garantia, devendo constar nas condiçães especials;

10.13.3 Não será aceita a apólice de seguro que contenha ressalvas quanto a cobertura
dos riscos mencionados;

10.13.4 A apôlice de seguro deve vir acompanhada de côpia das condiçaes gerais,
particulares e/ou especiais convencionais e demais documentos que a integram;

10.13.5 A Seguradora, ao emitir a apôlice, obriga-se a arcar corn eventuals prejuizos que
possam ser impostos a CONTRATANTE em decorrência da ma execuçao do Contrato.

10.14 A fianca bancaria consiste na prestaçâo de garantia, mediante a expediçâo da
respectiva carta, emitida por instituicâo financeira idônea, devidamente autorizada a funcionar
no Brasil, que, em nome da CONTRATADA, garante a plena execuçao do Contrato e
responde diretamente por eventuais danos que possam ser causados na execuçâo contratual.

10.14.1 Somente e aceita Fiança Bancária na via original e que apresente todos Os

requisitos a seguir:

a) registro no CartOrio de Titulos e Documentos, conforme exigido no art. 129 da
Lei 6015/1973 (Lei de Registros PUblicos);

b) cláusula estabelecendo prazo de validade, que deverá corresponder ao periodo
de vigen.cia do Contrato., acrescidQ de mais 90 dias, d.evendo. ser ternpestivarnente
renovada se estendida ou prorrogada essa vigencia, sempre se mantendo os 90
dias apOs a Ultima data de vencimento do Contrato;

C) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, farâ o pagamento
ao CONTRATANTE, independentemente de interpelaçâo judicial, caso o afiançado
nao cumpra suas obrigaçoes;

d) cláusula de renUncia expressa do fiador ao benefIcio de ordem e aos direitos
previstos nos artigos 827, 835 e 838 da Lei n° 10.406/2002 - Novo Codigo Civil;

e) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo corn a
atualização do valor contratual, previsto no Paragrafo Décimo Primeiro desta
cláusula.

f) cláusula corn a eleiçao de foro da Justiça Federal, para dirimir questOes entre
fiadora e credora referentes a fiança bancãria;

g) declaração da instituiçao financeira de que a carta fiança e concedida em
conformidade corn o disposto no art. 34 da Lei n° 4.595/1964, nos termos do art. 20
da Resoluçâo n° 2.325/1996, do Conseiho Monetário Nacional.

10.14.2 0 subscritor da carta de fiança bancána deverá comprovar poderes para
atendimento as exigencias contidas nas alineas "c", "d", "1" e "g" acima.

10.14.3 A perda da garantia em favor da CONTRATANTE, por inadimplemento das
obrigacaes contratuals, far-se-6 de pleno direito, independentemente de qualquer
procedimento judicial e sem prejuizo das demais sançoes previstas neste Contrato.

	

10.15	 A qualquer tempo, mediante negociaçâo prévia corn a CONTRATANTE, corn as
devidas justificativas, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as
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modalidades previstas nesta cláusula, após aceitaçâo pela CONTRATANTE e registro no
processo administrativo por simples apostilamento, dispensando-se aditamento contratual.

11
11.1 0 Credenciamento formalizado por intermedio da CENTRAL, na forma do Edital de
Credenciamento n° 001/2014, objetiva a aquisiçâo de passagens diretamente das
companhias aéreas e, resguardada a possibilidade de novos credenciarnentos corn outras
companhias aéreas, as quantidades e valores estimados de passagens, no presente caso,
nâo consideram (salvo situaçôes excepcionais descritas no item 11.3) as passagens em voos
domésticos das seguintes empresas:

a)Azul Linhas Aéreas Brasiteiras S/A (Azul);

b) Oceanair Linhas Aéreas S/A (Avianca);

c) TAM Linhas Aéreas S/A (TAM);

d) VRG Linhas Aéreas S/A (GOL).

11.2 Caso ocorra o credenciarnento de outras companhias aéreas durante a vigenciada
Ata de Registro de Preços, a fato será comunicado tempestivamente pelo ORGAO
GERENCIADOR a CONTRATADA.

11.2.1 Na ocorréncia do fato acirna descrito, a aquisição de bilhetes da companhia aérea
recém-credenciada passará a ser feita diretamente pela APF, cabendo a CONTRATADA
somente as aquisiçaes em situacôes excepcionais.

11.3 Par atendirnento excepcional para emissão de passagens das empresas
Credenciadas entende-se todas as demandas que, par caso fortuito ou motivo de força major,
nâo possam ser finalizadas pelo prOprio servidor no SCDP.

11.3.1 Par se tratar de demandas excepcionais, que somente surgirão em situaçoes
alheias a vontade da CONTRATANTE, não ha que se falar em dimensionamento ou
estimativa na quantidade deste tipo de atendimento.

11.4	 A CONTRATADA deve utilizar o SCDP, para todas as demandas em que haja
necessidade, valendo-se do login e senha fornecidos pela CONTRATANTE exciusivamente
paraestefirn. 	 -

11.5 0 quantitativo e valores de serviços a serem prestados estäo estimados para doze
(12) meses, corn base nas informaçOes prestadas pelos ôrgãos e entidades da APE, no que
tange a quantidade de demandas por item.

11.6 0 horário de funcionamento dos orgaos e entidades da APE, a ser considerado
neste TR, e das 09h:00 as 19h:00, sendo que neste intervalo está concentrado o major
volume de demandas.

11.7 A informação acima nao reduz, tampouco isenta a CONTRATADA da obngação de
prestar Os serviços demandados em horários diversos nos prazos e condiçôes estabelecidas
neste TR.
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12.1	 Os serviços deverão ser executados corn base nos parametros mmnimos
estabelecidos no Acordo de NIvel de Serviço - Anexo IV

13	 5ERvI;OS A5EREM DISPONIB!LIZADOS

13.1	 Para a perfeita execuçâo do objeto, o FORNECEDOR REGISTRADO deverá:

13.1.1	 Disponibilizar CREDENCIAIS a APF:

13.1.1.1 Para viabilizar o atendimento das demandas de agenciamento de viagens
intemacionais e domésticas não atendidas pelas companhias aéreas credenciadas faz-se
necessário o cadastramento destas credenciais que permitam o acesso ao sItio das
companhias aéreas.

13.1.1.2 0 FORNECEDOR REGISTRADO deve disponibilizá-Ias, juntamente corn as
respectivas senhas, para o cadastramento no SCDP e assim, ser capaz de pesquisar e cotar
os VOOS que atendarn a estas demandas.

13.1.1.3 0 FORNECEDOR REGISTRADO deve possuir credenclais corn as seguintes
companhias aéreas, no mInirno: TAM, GOL, AVIANCA, AZUL, PASSAREDO, SETE, MAP,
AMERICAN AIRLINES, TAP, AIR FRANCE, DELTA AIRLINES, COPA AIRLINES,
LUFTHANSA, EMIRATES, AEROLINEAS ARGENTINAS, SOUTH AFRICA, KLM, TACA,
(BERIA, UNITED AIRLINES, QATAR AIRWAYS, LAN, AIR CHINA, ALftALIA, AEROMEXICO,
AIR CANADA, BRITISH AIRWAYS, PLUMA, ETIHAD AIRWAYS, SWISS, TURKISH AIRLINE,
US AIRWAYS.

13.1.2 Disponibilizar CENTRAL DE ATENDIMENTO:

13.1.2.1 0 FORNECEDOR REGISTRADO deverá dispor de equipe para a CENTRAL DE
ATENDIMENTO, prestando serviço via e-mail, telefone (servico 0800) e via SCDP. Os
serviços serão executados de forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete)
dias por semana, inclusive sábados, domingos e feriados.

13.1.2.2 Nos atendimentos via telefone ou e-mail, a CONTRATADA deverá gerar nümero de
protocolo, bern como efetuar a gravação de todas as chamadas.

13.1.2.3 0 nümero de protocolo gerado deverá ser informado ao usuáno e, quando se referir
A emissao, alteraçao e cancelamento de bilhetes, ser discriminado na respectiva fatura de
prestação dos serviços, para conferência pela Unidade Solicitante.

13.1.2.4 Ao inicio do atendimento, o procedimento de gravação da chamada deve ser
comunicado ao usuário e referida gravaçâo deverá ser armazenada por prazo não inferior a
06 (seis) meses e disponibilizada sempre que sollcitado pela CONTRATANTE.

13.1.2.5 A identiflcação dos servidores autorizados a utilizar este serviço, se dará mediante
corifirmaçâo de alguns de seus dados pessoals.

13.1.2.6 A CONTRATANTE deverá, em ate 07 (sete) dias Uteis apOs a assinatura do
contrato, disponibilizar a CONTRATADA, documento contendo as seguintes informaçoes dos
servidores autorizados:

a) nomecompleto;

b) matrIcula no SIAPE;

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52349561.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407208.



C) unidade de vinculaçâo;

d) cargo/funçao;

e) data de nascimento;

f) nUrnero do CPF.

13.1.2.7 A utilização do serviço por contato telefônico ou e-mail pressupae a impossibilidade
de formalizaçao da demanda via SCDP, nao havendo, portanto, PCDP para submissäo a
autorizaçao do Ordenador de Despesas via sistema.

13.1.2.7.1 Por esta razão, a relacao será disponibilizada a CONTRATADA acompanhada de
autorizaçâo expressa.

13.1.2.7.2 0 bllhete emitido na forma acima deverá ser regularizado por meio da criacão de
PCDP no primeiro dia Util subsequente a data do pedido.

13.1.3	 Disponibilizacao de IATA dedicado a APF:

13.1.3.1 A obtenção de cOdigo JATA e prerrogativa exciusiva das Agendas de Tunsmo.

13.1.3.2 Diante da impossibilidade da APF obter urn côdigo IATA, a CONTRATADA deve
solicitar a criaçâo e disponibilizar urn IATA dedicado ao uso exciusivo da APF.

13.1.3.3 Tat exciusividade visa garantir o efetivo controte de dernandas da APP, assegurar a
utilizaçao dos Acordos Corporativos de Descontos firmados entre a APF e as companhias
aéreas e proporcionar maior segurança nas transaçôes havidas no SCDP.

DAEXECUçA0DOSSERVIçOSESEURECEB!MENTO

14.1	 0 inicio da prestação de serviços para Os Orgaos Participantes deverá ocorrer
imediatarnente apOs a assinatura dos contratos oriundos desta Ata de registro de Preços.

14.2 No perlodo necessário para integrar seu sistema ao SCDP, a CONTRATADA
operara de forma na.o. automatizada (CENTRAL DE ATENDIMENTO: e-mail. e atendimento
telefônico), nao podendo alegar este fato para justificar eventual falha na prestação dos
serviços.

AsçSb R.GAO GERENC.IADOR

15.1 Cabera ao ORGAO GERENCIADOR a prática de todos os atos de controle e
administração do Sistema de Registro de Preços previstos no art. 5 0 do Decreto n°
7.892/2013 e suas alteraçães, especificarnente o que segue:

15.1.1	 Disponibilizar a ata de registro de preços aos Orgãos participantes;

15.1.2	 Gerenciar a ata de registro de preços;

15.1.3	 Conduzir eventuals renegociaçôes dos preços registrados;

15.1.4	 Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditOrio, as penalidades decorrentes de
infraçöes no procedimento IicitatOrio;
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15.1.5	 Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditOrio, as penalidades decorrentes do
descumprrnento do pactuado na ata de registro de preps; e,

15.1.6 Fazer o controle permanente da variaçâo dos preps do mercado, de forma a
comprovar que Os precos registrados permanecem compatIveis corn os praticados no
mercado.

15.1.6.1 Quando o prep inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se
superior ao prep praticado no mercado o ORGAO GERENCIADOR deverá:

15.1.6.1.lConvocar o fomecedor visando a negociação para reduçao de preps e sua
adequaçâo ao praticado pelo mercado;

15.1.6.1.2 Frustrada a negociaçâo, o fomecedor será liberado do compromisso assumido; e

15.1.6.1 .3Convocar Os demais fomecedores visando igual oportunidade de negociaçâo.

15.1.6.2 Quando o pr ego de mercado tornar-se superior aos preps registrados e 0
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, nao puder cumprir o
compromisso, o Orgao gerenciador poderá:

15.1.6.2.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação
ocorrer antes do pedido de fornecimento; e,

15.1 .6.2.2Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

15.2	 Disponibilizar os tour codes provenientes de Acordos Corporativos de Descontos
firmados entre a APE e as companhias aéreas para cadastrarnento no SCDP.

15.3	 Providenciar login e senha para o SCDP aos funcionários da CONTRATADA,
indicados por esta e sob a sua responsabilidade.

15.4	 Indicar servidor ou Unidade Administrativa responsável pelo saneamento de
eventuais düvidas relacionadas ao SCDP.

16.1	 Observar e fazer cumprir flelmente o que estabelece o Contrato, em particular no
que se refere ao Acordo de NIveis de Serviço e sançôes administrativas.

16.2	 Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo
corn esta proposiçäo.

16.3 Providenciar as assinaturas pela CONTRATADA no Termo de Compromisso de
Manutençâo de Sigilo e Respeito as Normas de Seguranca e no Termo de Ciência da
Declaraçao de Manutenção de Sigilo.

16.4 Acompanhar a prestaçao dos serviços e a execuçâo do contrato por meio de
servidores especialmente designados para atuar como Fiscais do contrato e realizar a gestâo
contratual através do servidor designado como Gestor do Contrato, que aplicará as sançôes
administrativas quando cabiveis, assegurando a CONTRATADA a ampla defesa e o
contraditôrio.

16.5	 Dirimir as dUvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços por intermédio
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do Gestor do Coritrato, que de tudo dará ciência a Administraçao, conforme art. 67 da Lei no
8.666/1993.

	

16.6	 Disponibilizar a CONTRATADA, em ate 07 (sete) dias üteis apos a assinatura do
contrato, documento contendo as seguintes informaçOes:

a) nome;

b) matrIcula no SIAPE;

C) unidade de vinculaçao;

d) cargolfunção;

e) data de rascimento;

f) nUmero do CPF.

	

16.7	 Exigir o cumprimento de todas as obrigacaes assumidas pela CONTRATADA, de
acordo corn as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

	

16.8	 Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeiçôes no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

	

16.9	 Pagar a CONTRATADA o valor resultante da prestaçâo do servico, no prazo e
condiçOes estabelecidas no contrato e seus anexos;

	

16.10	 Efetuar as retençöes e recolhimentos dos tnbutos e contribuiçôes devidas sobre 0
valor da fatura fornecida pela CONTRATADA, na forma da legislação vigente.

	

16.11	 Fornecer as informaçôes necessárias para a identificaçâo de todos os seus
servidores autorizados a solicitar o serviço de atendimento telefônico, conforme abaixo:

a) nome;

b) matricula do SIAPE;

C) unidade de vinculaçao;

d) cargo/funçao;

e) data de nascimento;

f) nümero do CPF.

	

16.12	 Manter rotina de consulta e comparaçao de preços em todas as emissôes de
bilhetes que contenham trecho internacional.

16.12.1 Para fins de comprovaçao da vantajosidade dos valores pagos, as telas
provenientes dessa consulta deverão serjuntadas ao acervo documental do fiscal do contrato.

16.12.2 Constatada qualquer- divergencia de valor, a ocorrência deverá ser- imediatarnente
comunicada, por escrito, a CONTRATADA, para Os devidos ajustes e comando de glosa no
pagamento das faturas, quando for o caso.
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16.13 Providenciar as assinaturas pela CONTRATADA no Termo de Comprornisso de
Manutencâo de Sigilo e Respeito as Normas de Seguranca e no Termo de Ciência da
Declaraçâo de Manutençao de Sigilo.

16.14 Conferir Os valores a serem pagos a CONTRATADA comparando-os corn os
valores constantes das faturas emitidas pelas companhias aéreas, por meio de cruzarnento
eletrônico de dados ou por conferencia manual, integrais ou selecionados por amostragern,
conforme previsto na Orientaçâo Normativa SLTI n° 01/2014.

17	 DAPRERROGATIVADACONTRATANTE

17.1 Realizar o pagarnento das passagens e/ou dos serviços de agenciamento por meio
de Cartão de Pagarnento do Governo Federal - CPGF, respeitada a legislação vigente, caso
ocorra a implementaçao desta modalidade na CONTRATANTE.

:i
	

GISTRADO

18.1	 Disponibilizar IATA dedicado a APE, juntamente corn as credenciais.

18.2 Apresentar, no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, declaraçoes formais
corn firmas reconhecidas dos representantes legais, atestando que possul autorizacão para
emitir passagens aéreas junto as companhias aéreas citadas no item 13.1.1.3, comunicando a
CENTRAL, por escnto, quaisquer alteraçôes.

19TOIGPODACONtTAIJAT

19.1 Executar os serviços conforme as especificaçaes do contrato, do qual fazem parte 0
edital e anexos, bern como a proposta comercial da CONTRATADA, corn a alocacâo dos
empregados necessários ao perfeito cumprirnento das cláusulas contratuais.

19.2 Executar procedimentos de análise da solicitaçâo, procurando atende-Ia ainda no
primeiro contato, registrando as requisiçães e provendo solucaes imediatas, corn a utilizaçâo
de procedimentos forrnais, através da CENTRAL DE ATENDIMENTO e do SCDP.

19.2.1	 Os empregados receptores das demandas deverão ser qualificados para 0
cornpleto atendimento e soluçâo das solicitaçães;

19.3	 Prestar todos os esciarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE no
prazo máximo de 30 (trinta) minutos.

19.4	 Atender, no prazo rnáximo de 30 (tnnta) minutos, todas as solicitaçôes de reservas
e emissôes de bilhetes.

19.5	 Apresentar Os documentos fiscais de cobrança em conformidade corn o
estabelecido no contrato.

19.6	 Manter, durante toda a vigência do contrato, as condiçOes de habilitaçäo e
qualiflcaçao exigidas na licitação.

19.7 Providenciar, ern atendirnento a solicitaçao da CONTRATANTE, as reservas de
viagens, devendo fomecer altemativas viáveis, no caso de nâo haver disponibilidade de vagas
nas datas e horános requisitados, bern como adotar as medidas necessárias para
confirmação das reservas.

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52349561.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407208.



19.8	 Assessorar a CONTRATANTE para definição do meihor roteiro, horário, frequência
de voos, inclusive tarifas promocionais e outras vantagens que a CONTRATANTE possa
obter.	 -

19.9	 Comprometer-se a complementar o trecho, em voos internacionais, por meio de
transporte aéreo, terrestre, ferroviário, maritimo ou fluvial.

19.10 Corngir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado no
Edital e no Contrato, as servicos efetuados em que se verificarem incorreçaes resultantes da
execucão.

19.11 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, de
acordo corn os artigos 14 e 17 a 27 da Lei n° 8.078/1990 (Codigo de Defesa do Consurnidor),
ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia ou dos pagamentos devidos a
CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

19.12	 Recrutar profissionais habilitados e corn conhecimentos especificos dos serviços a
serem executados, em conformidade corn as normas e determinaçães em vigor;

19.13 Alocar na execuçao dos serviços, profissional que possua comprovante de
conclusâo de curso de emissâo de passagens nacionais e intemacionais e comprovante de
treinamento no sistema AMADEUS e/ou SABRE;

19.14 Responsabilizar-se por todas as obrigaçôes trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as dernais previstas na Iegislaçâo especifica, cuja inadimplência nâo transfere
responsabilidade a Contratante;

19.15 Gerenciar e dirnensionar a equipe responsável pela execucao dos serviços, bern
como a logistica necessária, levando em conta Os quantitativos contratados e os niveis de
serviço exigidos.

19.16 lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serern desempenhadas,
alertando-os a nâo executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a
CONTRATADA relatar a Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar
desvio de funçâo;

19.17	 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, Os seus
profissionais causarem a terceiros e/ou a CONTRATANTE.

19.18	 Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços, apresentando
razOes justificadoras que serâo objeto de apreciaçâo pela CONTRATANTE.

19.19 Responsabilizar-se pela continua reciclagem do conhecimento de seus
funcionários, de modo a capacitá-los a atender as demandas atuais e futuras da
CONTRATANTE, bern coma as atuatizaçôes tecnologicas que vierem a ocorrer;

19.20	 Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestaçao dos serviços;

19.21	 Manter durante a vigencia do contrato, em compatibilidade corn as obrigacôes
assumidas, todas as condicOes de habilitaçâo e qualiflcaçao exigidas na licitação;

19.22	 Operar corn todas as companhias aéreas que atuam regularmente nos mercados
regional e nacional (doméstico) e corn as principais companhias aéreas internacionais.
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19.23	 Iniciar a prestação dos serviços para as CONTRATANTES imediatamente apôs a
assinatura do contrato;

19.24 Garantir sigilo e inviolabilidade dos dados e conversaçaes realizadas por melo do
serviço desta contratação, respeitando as hipóteses e condiçães constitucionais e tegais de
quebra de sigilo de telecomunicaçôes;

19.24.1 A quebra da confidencialidade ou sigilo de informaçães obtidas na prestação de
serviços da CONTRATADA ensejará a responsabilidade criminal, na forma da lei, sem
prejuIzo de outras providências nas demais esferas.

19.25 A CONTRATADA deverá assinar termo de compromisso corn declaração de
manutencâo de sigilo e respeito as normas de seguranca vigentes no órgâo ou entidade em
razâo d6 trabalho vinculado ao contrato assinado. Pe-la mesma razão, a CONTRATADA
deverá providenciar o termo de ciência da declaraçâo de manutençao de sigilo e respeito as
normas vigentes no Orgao ou entidade, a ser assinado por todos os funcionários da
CONTRATADA diretamente envolvidos na contrataçao.

19.26 Efetuar o pagamento dos bilhetes emitidos as companhias aéreas nos respectivos
prazos exigidos por estas, ficando estabelecido que a APE nâo responderá, sob qualquer
hipôtese, solidária ou subsidiariamente, por esse pagamento.

	

19.27	 Repassar a CONTRATANTE todos Os valores relativos a descontos, cortesias e
outros beneficios oferecidos pelas companhias aéreas.

19.28 Reembolsar a APE, em ate 60 (sessenta) dias, o valor das passagens aéreas
emitidas, pagas e não utilizadas (ou alteradas que geraram crédito), deduzidos os valores
referentes as multas cobradas pelas companhias aéreas, assim como o crédito relativo aos
premios das apôliceslvouchers de seguro assistência em viagens internacionais cancelados,
emitindo Nota de Crédito em favor da CONTRATANTE que, por medida de simplificaçâo
processual, efetuará desconto dos valores respectivos na prOpria fatura mensal apresentada
pela CONTRATADA.

19.28.1 Tat obrigaçâo de reembolso remanesce mesmo apOs o encerramento da vigência
do contrato, sendo que, neste caso, a devolução do valor a APF se dará mediante o
recolhimento de Guia de Recolhimento da União (GRU).

19.29 Dispor de equipe para a CENTRAL DE ATENDIMENTO, cujos serviços serão
executados de forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana,
inclusive sábados, domingos e feriados, no prazo de ate 10 (dez) dias a contar da assinatura
da assinatura do(s) contrato(s).

	

19.30	 Emitir, quando solicitada, a apôlice/voucher do seguro assistência em viagem
internacional.

19.31 Substituir a apOlice ou o voucher do seguro assistência em viagem intemacional
(remarcacao de data ou cancelamento e nova contrataçâo) quando solicitado por
representante administrativo da CONTRATANTE.

19.31.1 Quando houver aumento de custo - mediante emissâo de ordem de débito pelo
valor complementar.

19.31 .2 Quando houver diminuição de custo - mediante emissão de ordem de crédito a
favor da CONTRATANTE.
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iT
20.1 Além das condiçäes gerais estabelecidas na legislaçâo e normas reguladoras que
disciplinam a participação em processos licitatOnos para contratação de serviços pelos orgaos
e entidades da APF relativamente aos aspectos de prova de regulandade fiscal e trabaihista,
habilitaçâo jurIdica e qualificação econôrnico-financeira, serão exigidas da Agenda de
Turismo as seguintes condicOes de qualificacao técnica-operacional para participação na
licitação:

a) certificado de cadastro junto ao Ministérlo do Turismo, inclusive das fihiais, se for
0 caso;

b) certificado de credenciamento a IATA, inclusive das fihiais, se for o caso;

c) comprovante de propriedade de credencials corn todas as empresas. aéreas
brasileiras corn voos domésticos regulares e no mmnimo, corn as empresas aéreas
estrangeiras para venda de passagens, conforme relacionado no item 13.1.1.3.

d) declaraçao de que e propnetaria ou possui licença de uso de sistema
operacional eletrônico habilitado e interligado corn as bases de dados e sites das
empresas aéreas brasileiras corn voos domésticos regulares e das principais
empresas aéreas estrangeiras (conforme retacionado no item 13.1.1.3) e dos
principais sistemas GDS;

e) declaraçOes de capacidade técnica expedidas por pessoas juridicas de direito
pUblico ou privado demonstrando que executa ou executou contrato de
fomecimento de passagens aereas concornitantemente em quantidades somadas
correspondentes ao minimo de 25% (vinte e chico por cento) das quantidades de
bilhetes estimadas no Anexo I, aferindo-se as quaritidades de passagens aéreas
domésticas e ao mmnimo de 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades de
bilhetes internacionais estirnados;

20.2	 E vedada a participaçâo de pessoas jurIdicas que não explorem ramo de atividade
compativel corn o objeto desta Iicitaçao.

20.3	 Não serão permitidas a subcontratacao e a participaçâo de empresas em consôrcio.

20.4 E admissIvel a fusão, cisâo ou incorporação da CONTRATADA comlem outra
pessoa jurIdica, desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos Os requisitos
de habilitação exigidos na licitaçao original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçôes
do contrato; nao haja prejuizo a execuçao do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administracao a conti,n-uidade do cntrato.

21	 CONTROLEEFISCALIZAQA00000NTRATQ

21.1 0 acompanhamento e a fiscalizaçâo da execuçâo do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestaçao dos servicos e da alocação dos recursos
necessârios, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos
por urn ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos
artigos 67 e 73 da Lei n° 8.666/1993 e do art. 6 0 do Decreto no 2.271/1997.
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21.2	 A verificação da adequação da prestaçâo dos serviços deverá ser realizada corn
base nos critérios previstos no contrato e seus anexos.

21.3 0 descumprimento total ou parcial das obrigacaes e responsabilidades assumidas
pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sançOes administrativas, previstas neste Termo
de Referenda e na legislação vigente, podendo culminar em rescisäo contratual, conforme
disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666/1993.

21.4 As disposiçaes previstas neste item não excluem o disposto no Anexo IV (Gula de
Fiscalização dos Contratos de Terceirizacao) da IN SLTI n° 02/2008, aplicável no que for
pertinente a contratacao.

21.5 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregulandade, ainda que resultante
de imperfeiçães técnicas, vicios redibitôrios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, nao implica em corresponsabilidade da Contratante
ou de seus agentes e prepostos, de conformidadé corn o art. 70 da Lei n° 8.666/1993.

22.DASSANçCESADMINISTRATIVAS	 1
22.1 A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, nao
assinar a Ata ou o Contrato, deixar de entregar documentaçâo exigida no Edital, apresentar
documentaçao falsa, nao mantiver a propostã, fraudar na execuçãó do Contrato, cómportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar
e de contratar corn a União e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de ate 05 (cinco)
anos, ou nos Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do
art. 40 da Lei n° 10.520/2002, sem prejuIzo das multas e demais cominaçôes legais.

22.2 Pela recusa em assinar a Ata, o Contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Uteis,
apôs a regular convocaçâo, a Licitante poderá ser penalizada corn multa no percentual de
10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado do Contrato, sem prejuIzo da
aplicaçao de outras sançães previstas no item 21.

22.3 Para fins de efetivo controle sobre a execução contratual será adotado a sistema de
avaliacâo de desempenho, a ser apurada mensalmente, detemiinada pela Nota Mensal de
Avaliaçâo - NMA, conforme Anexo IV do Termo de Referéncia.

22.4 Se a CONTRATADA acumular 02 (duas) advertências consecutivas,
independente de que natureza as tenha originado, será aplicada multa correspondente a 1%
do valor faturado do mês de aplicação da sançâo.

22.5 Se a empresa contratada receber trés multas consecutivas, independente de que
natureza as tenha originado, será proposta pela CONTRATANTE a rescisâo unilateral do
contrato, respeitado o direito de ampla e previa defesa, por parte da CONTRATADA.

22.6 A quebra ou violacâo do sigilo, a qualquer mornento, ensejara a rescisão unilateral
do Contrato, sem prejuizo de outras sancaes cabiveis, salvo por ordem judicial, nas
hipOteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigaçâo criminal ou instrução
processual penal.

22.7	 No caso da pontuaçao da NMA atingir valor major que 7,9, fica facultada a
CONTRATANTE, sem qualquer onus financeiro para esta, a rescisão unilateral do contrato.

22.8	 As penalidades serão obrigatonamente registradas no SICAF e, no caso de
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suspensao de licitar, por descumprimento parcial ou total do contrato, a Licitante deverá ser
descredenciada por igual perlodo, ou seja, por prazo nâo superior a 05 (cinco) anos,
conforme art. 70 da Lei n° 10.520/2002, sem prejuizo das multas previstas no instrumento
convocatório e das demais cominaçães legais.

22.9	 As sançôes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isolada ou cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabIveis e previstas na Lei n°
8.666/1993.	 -

22.10 A aplicaçao de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurara o contraditOrio e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666/1993 e subsidiariamente na Lei n° 9.784/1999.

22.11 A autoridade competente, na aplicação das sançaes, Ievará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bern como 0 dano causado a
Administracao, observado o princIpio da proporcionalidade.

22.12 As multas devidas e/ou os prejuIzos causados a CONTRATANTE serão
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recoihidos em favor da CONTRATANTE, ou
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Divida Ativa da Uniäo
e cobrados judicialmente.

22.13 As multas serão recoihidas em favor da CONTRATANTE, no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente, ou, quando for o caso, inscritas na DIvida Ativa da União e cobradas
judicialmente.

22.14 A recorrência de faltas ou faihas podera ensejar apticação das demais sançôes
previstas na legislacao vigente, cumulativamente a aplicação de multa, observado 0
disposto no item 22.8.

BrasIlia/DF, de novembro de 2014.

ldentificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável
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*	 REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA
NIJMERODEINSCRICAO	 COMPROVANTE DE INSCRIQAO E DE	 DATADEABERTURA
07.575.65110001-59	 31108/2005
MATRIZ	 slTuAcAo CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
VRG LIN HAS AEREAS S.A.
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
SAL SISAL

CODIGO E DESCRIcA0 DAATMDADE ECONOMICA PRINCIPAL
51.11-1-00 - Transporte aéreo de passageiros regular
CODIGO E oEscRlcAo DAN ATI\1DADES ECONOMICAS SECUNDARLAS
52.40-1-99 - Atividades auxiliares dos transportes aéreos, exceto operacäo dos aeroportos e campos de atemssagem
51 .20-0-00 - Transporte aéreo de carga
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77.40.3-00 - Gestão de ativos intangiveis não-financeiros
46.19-200 - Representantes comerciais e agentes do comércio demercadorias em geraJ não especializado
CODIGO E DESCRIcAO DA NATUREZA JURIDICA
205-4 - SOCIEDADE ANON IMA FECHADA
LOGRADOURO
PC SENADOR SALGADO FILHO
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20.021-340	 CENTRO
sITuAcAo CADASTRAL
ATIVA
MOTIVO DE srruAçAO CADASTRAL

sITuAcAo ESPECIAL
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CERTIDAO POSITIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS

Nome: VRG LINHAS AEREAS S.A. (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 07.575.651/0001-59
Certidão fl°: 71923573/2014
Expedicào: 11/12/2014, as 19:33:32
Validade: 08/06/2015 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expediçäo.

Certifica-se que VRG LINRAS AEREAS S.A. (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a)
no CNPJ sob o no 07.575.651/0001-59, CONSTA do Banco Nacional de
Devedore.s Trabaihistas em face do inadimplement.o de obriga.çöes
estabelecidas no(s) processo(s) abaixo:
0055500-09.2008.5.01.0005 - TRT 01 Regiäo **

0081600-32.2007.5.01.0006 - TRT 01a Regio *

0090800-26.2008.5.01.0007 - TRT 01 1 RegiAo *

0091400-41.2008.5.01.0009 - TRT 01a Regiäo *

0043100-76.2007.5.01.0011 - TRT 011 Regiäo *

0058600-17.2009.5.01.0011 - TRT 01 Regiao *

0123200-46.2006.5.01.0013 - TRT 01 a Regio *

0053300-87.2008.5.01.0018 - TRT 01 Regiäo *

0055100-14.2008.5.01.0031 - TRT 01 Regio *

0003500-58.2007.5.01.0040 - TRT 01 Regiäo **

0007000-98.2008.5.01.0040 - TRT 01a RegiAo **

0040000-78.2007.5.01.0055 - TRT 01 1 Regiâo *

0032900-69.2007.5.01.0056 - TRT 01a Regiäo *

0023800-57.2007.5.01.0067 - TRT 01 Região *

0091400-37.2005.5.02.0003 - TRT 021 Regio *

0064700-21.2005.5.02.0004 - TRT 021 Regiâo *

0056200-60.2005.5.02.0005 - TRT 021 Regiäo *

0164400-95.2004.5.02.0006 - TRT 021 Regiäo *

0127900-24.2004.5.02.0008 - TRT 021 Regio *
0068300-38.2005.5.02.0008 - TRT 021 Regio *

0358900-55.2004.5.02.0009 - TRT 021 Regio *
0051400-42.2003.5.02.0010 - TRT 021 Regiäo **

0217600-39.2003.5.02.0010 - TRT 021 Regiäo **

0206400-58.2005.5.02.0012 - TRT 021 RegiAo *

0282900-36.2003.5.02.0013 - TRT 021 Regiäo *

0039100-05.2004.5.02.0013 - TRT 021 Regiäo *
0067900-09.2005.5.02.0013 - TRT 021 RegiAo *

0133300-67.2005.5.02.0013 - TRT 02 a Regiäo *

Düvidas e sugestöes: cndt@tst.jus.br
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Certidão n° 71923573/2014. Página 2 de 6

PODER JtJDICIARIO
JUSTIA DO TRABALHO

0002700-21.2006.5.02.0013 - TRT or Regiâo *

0287500-97.2003.5.02.0014 - TRT 02 4 Regiâo *

0054600-68.2005.5.02.0016 - TRT 02 a Regiäo *

0055000-82.2005.5.02.0016 - TRT 02 Regio *

0131700-93.2005.5.02.0018 - TRT or Regiäo **

0162800-97.2004.5.02.0019 - TRT or RegiAo *
0013500-24.2005.5.02.0020 - TRT 02 RegiAo *
0329900-41.1999.5.02.0023 - TRT 02 a Regio *

0026000-84.2003.5.02.0023 - TRT 02 Regiao *

0093100-56.2003.5.02.0023 - TRT 02 a Regiao *
0076800-82.2004.5.02.0023 - TRT 02 Regiäo *

0073800-40.2005.5.02.0023 - TRT 02 1 RegiAo *

0211000-23.2004.5.02.0024 - TRT 02 6 Regi&o
0239500-65.2005.5.02.0024 - TRT 02 a RegiAo *
0260500-15.2005.5.02.0027 - TRT 02 a Região **

0010700-08.1996.5.02.0030 - TRT 02 a Região *
0041100-29.2001.5.02.0030 - TRT 02 a Regiâo *

0224100-27.2004.5.02.0030 - TRT 02 1 RegiAo *
0032800-39.2005.5.02.0030 - TRT 02 a Regiâo *

0276700-88.2005.5.02.0030 - TRT 02 a RegiAo *
0001054-80.2010.5.02.0030 - TRT 02 a Regio *
0161200-64.2002.5.02.0034 - TRT 02 a Regio **
0034400-20.2004.5.02.0034 - TRT 02 Regiäo **
0288000-66.2004.5.02.0035 - TRT 02 a Regiao *
0065400-98.2005.5.02.0035 - TRT or Regiäo *

0068100-72.2004.5.02.0038 - TRT 02 Regiâo *

0169100-18.2004.5.02.0038 - TRT 02 a Regiäo **
0267700-81.1998.5.02.0039 - TRT 02 a Regiäo *
0177400-68.2001.5.02.0039 - TRT 02 0 Regiâo *

0171100-22.2003.5.02.0039 - TRT 02 4 Regiao *
0263400-03.2003.5.02.0039 - TRT 02 a Regiâo *

0026100-54.2004.5.02.0039 - TRT 02 a Regiâo *

0194800-90.2004.5.02.0039 - TRT 02 4 Regio *
0010600-11.2005.5.02.0039 - TRT 02 a Regi&o *
0069500-84.2005.5.02.0039 - TRT 02 a Regiäo *

0196800-29.2005.5.02.0039 - TRT 02 a Regio *
0272900-25.2005.5.02.0039 - TRT 02 a Regiâo *

0002100-19.2006.5.02.0039 - TRT 02 4 Regiäo *
0191700-88.2008.5.02.0039 - TRT 02 Regiäo *

0268900-39.2006.5.02.0041 - TRT 02 a Regiäo *

0129100-86.2003.5.02.0045 - TRT 02 a Regiâo *

0001862-06.2011.5.02.0045 - TRT 02 a Regio **

DOvidas e sugestOes: cndttst.jus.br
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PODER JTJDICIARIO
JUSTIçA DO TRABALHO

0067300-83.2005.5.02.0046 - TRT 02' Regiäo
0077000-83.2005.5.02.0046 - TRT 02' Regiäo *

0276100-19.2005.5.02.0046 - TRT 02 1 Região **

0202400-73.2006.5.02.0046 - TRT 02' Regio **
0211600-07.2006.5.02.0046 - TRT 02 a Regiäo *

0245500-10.2008.5.02.0046 - TRT 02' Regiäo **
0148100-32.2004.5.02.0047 - TRT 02' Regio *
0066800-14.2005.5.02.0047 - TRT 02' Regiäo **

0234800-39.2003.5.02.0049 - TRT 02' Regiäo **
0299800-27.1996.5.02.0050 - TRT 02' Regiâo **

0045900-95.2005.5.02.0051 - TRT 02' Regio **

0216800-03.2008.5.02.0053 - TRT 02' Regio **
0173800-23.2003.5.02.0054 - TRT 02' Regiâo **

0038700-28.2005.5.02.0054 - TRT 02' Regiflo **
0272600-18.2005.5.02.0054 - TRT 02' Regiäo *

0008700-13.2003.5.02.0055 - TRT 02' Regio *
0074300-10.2005.5.02.0055 - TRT 02' Regiäo *

0139900-41.2006.5.02.0055 - TRT 02' Regio **
0117800-26.2005.5.02.0056 - TRT 02' Regio *
0069500-30.2005.5.02.0057 - TRT 02' Regiäo

0258700-75.2004.5.02.0062 - TRT 02' Regiäo *
0012000-88.2005.5.02.0062 - TRT 02' Regiäo *
0038700-04.2005.5.02.0062 - TRT 02' Regiâo *

0053500-37.2005.5.02.0062 - TRT 02' Regiäo *

0125600-87.2005.5.02.0062 - TRT 02' Regio *
0076800-64.2001.5.02.0063 - TRT 02' Regiäo **

0023200-54.2003.5.02.0065 - TRT 02' Regiâo **
0272600-53.2003.5.02.0065 - TRT 02' Regio *

0275900-23.2003.5.02.0065 - TRT 02' Região *
0134200-25.2004.5.02.0065 - TRT 02' Regiâo *

0150000-93.2004.5.02.0065 - TRT 02' Regiäo *
0213500-36.2004.5.02.0065 - TRT 02' Regio *
0234900-09.2004.5.02.0065 - TRT 02' Regio *

0250500-70.2004.5.02.0065 - TRT 02' Regiäo *
0251600-60.2004.5.02.0065 - TRT 02 a Regiâo *
0281000-22.2004.5.02.0065 - TRT 02 a Regio *
0056700-43.2005.5.02.0065 - TRT 02' Regiâo *

0067100-19.2005.5.02.0065 - TRT 02' Regiäo *

0073200-87.2005.5.02.0065 - TRT 02' Regiâo *
0073400-94.2005.5.02.0065 - TRT 02' Regiäo *

0075400-67.2005.5.02.0065 - TRT 02' Regiao *

0252900-23.2005.5.02.0065 - TRT 02' Regiäo *

DUvidas e sugestdes: cndt@tst.jus.br

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52349561.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407208.
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PODER JUDICIARIO
JtJSTIA DO TRABALHO

0060500-70.2005.5.02.0068 - TRT 02 Região *
0273100-78.2001.5.02.0069 - TRT 02 a Regio *
0048700-76.2004.5.02.0069 - TRT or Regio *
0213200-62.2004.5.02.0069 - TRT 02 Regiäo *

0057100-45.2005.5.02.0069 - TRT 02 6 Regio *
0021800-85.2006.5.02.0069 - TRT 02 a Regiäo *
0082900-07.2007.5.02.0069 - TRT 02 4 Regio *
0168200-27.2004.5.02.0073 - TRT or Regiäo *
0056400-57.2005.5.02.0073 - TRT 02 a Regiäo *

0071800-14.2005.5.02.0073 - TRT 02 a Regiäo *

0110000-90.2005.5.02.0073 - TRT 02 a Regiäo *

0188500-73.2005.5.02.0073 - TRT 02 RegiAo *

0254600-10.2005.5.02.0073 - TRT 02 Regio
0293500-30.2003.5.02.0074 - TRT 02 a RegiAo *
0052300-22.2006.5.02.0074 - TRT 02 RegiAo **

0050800-43.2005.5.02.0077 - TRT 02 a Regiäo **
0056300-87.2005.5.02.0078 - TRT 02 Regi&o **
0120700-44.2004.5.02.0079 - TRT Or Regiâo **

0207200-16.2004.5.02.0079 - TRT 02 4 RegiAo **

0002733-65.2010.5.02.0079 - TRT 02S Regiäo **
0131800-19.2006.5.02.0081 - TRT 02& Regio *
0132100-78.2006.5.02.0081 - TRT 02aRegiAo *
0481600-40.2006.5.02.0081 - TRT 02 a Regio *
0539300-71.2006.5.02.0081 - TRT 02 a Regi&o *
0130900-24.2006.5.02.0085 - TRT or Regiao *

0139900-48.2006.5.02.0085 - TRT 02 RegiAo *
0495300-65.2006.5.02.0087 - TRT 02 a Regiäo **
0325600-88.2006.5.02.0088 - TRT 02 6 RegiAo **
0142500-85.2007.5.02.0318 - TRT 02 a Regiäo *
0001691-94.2011.5.03.0021 - TRT 03 a Regiâo *
0000303-74.2010.5.03.0092 - TRT 03 1 Regiâo *

0001139-51.2011.5.03.0144 - TRT 03 a Regiäo *
0001805-52.2011.5.03.0144 - TRT 03 a Regio *
0070500-19.2004.5.04.0001 - TRT 04 Região **
0087400-09.2006.5.04.0001 - TRT 04 U Regiäo *

0020900-21.2007.5.04.0002 - TRT 04 a Regiäo **

0057100-87.2008.5.04.0003 - TRT 04 a Regiäo *

0001056-62.2010.5.04.0008 - TRT 04 a Região *
0072200-89.2007.5.04.0012 - TRT 04 4 Regiâo **
0017100-18.2008.5.04.0012 - TRT 04 RegiAo *
0074500-21.2007.5.04.0013 - TRT 046Regiâo **

0095500-71.2007.5.04.0015 - TRT 04aRegio *

DOvidas e sugestdes: cndt@tst.jus.br

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52349561.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407208.
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0026500-78.2007.5.04.0016 - TRT 04 Regiäo *
0141600-81.2007.5.04.0016 - TRT 04aRegiäo *

0007100-44.2008.5.04.0016 - TRT 04 a Regiäo *
0088100-66.2008.5.04.0016 - TRT 041 Regiâo *
0021000-07.2007.5.04.0024 - TRT 041 Regiäo **
0079700-70.2007.5.04.0025 - TRT 041 Regiäo *
0118800-32.2007.5.04.0025 - TRT 041 Regiâo *
0133600-33.2005.5.04.0026 - TRT 041 Regio *
0121600-58.2006.5.04.0028 - TRT 041 Regiäo *
0068700-30.2008.5.04.0028 - TRT 04 1 Regiäo *

0043900-66.2007.5.04.0029 - TRT 041 Regio **
0016000-74.2008.5.04.0029 - TRT 041 Regiäo **
0049900-79.2007.5.04.0030 - TRT 041 Regiâo *
0089500-91.2003.5.05.0007 - TRT 051 Regiäo *
0057300-65.2007.5.05.0015 - TRT 05aRegiào **
0078500-82.2008.5.05.0019 - TRT 05aRegiäo *

0050900-75.2007.5.05.0034 - TRT 05aRegião **
0025900-33.2008.5.05.0036 - TRT 051 Regiào **
0000063-79.2010.5.05.0561 - TRT 05 1 Regiâo *

0022400-68.2007.5.06.0002 - TRT 061 Regiäo **
0000530-98.2011.5.06.0010 - TRT 061 Região *
0120400-86.2006.5.06.0019 - TRT 061 Regio **
0000317-60.2010.5.08.0014 - TRT 081 Regio *
0001300-66.2013.5.08.0107 - TRT 081 Regiao
0989700-04.2008.5.09.0002 - TRT 091 Regiâo *
0737400-35.2007.5.09.0018 - TRT 09 Regiäo *

0000340-21.2011.5.09.0021 - TRT 091 Regio **
0096400-33.2008.5.09.0095 - TRT 091 Regio *
0160000-85.2008.5.09.0658 - TRT 091 Regiäo **
0209300-35.2007.5.09.0663 - TRT 091 Regio *
0215500-50.2007.5.09.0892 - TRT 091 Regiäo *
0096900-91.2007.5.10.0003 - TRT 101 Regio **
0001025-59.2010.5.10.0013 - TRT 101 Regiäo
0133500-41.2008.5.10.0015 - TRT 101 Regiâo *
0011200-93.2007.5.10.0021 - TRT 101 Regiâo *
0001080-83.2010.5.10.0021 - TRT 101 Regio *
0001544-36.2012.5.11.0013 - TRT 11a RegiAo *
0638500-41.2008.5.12.0004 - TRT 121 Regio *
0003352-10.2012.5.12.0026 - TRT 121 Regiäo *
0902400-89.2006.5.12.0034 - TRT 121 Regiäo *
0000653-47.2011.5.12.0037 - TRT 121 RegiAo *
0106700-56.2007.5.13.0005 - TRT 131 Regiäo *

DOvidas e sugestdes: cndttst.jus.br

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52349561.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407208.
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0001043-19.2012.5.14.0007 - TRT 14 Regiâo *

0000736-62.2012.5.14.0008 - TRT 14 RegiAo *

0000033-19.2012.5.14.0401 - TRT 14 Reg±Ao *

0000294-76.2012.5.19.0002 - TRT 19 a Regiäo *

0217300-30.2008.5.20.0001 - TRT 20 a Regiäo *

0084200-39.2009.5.20.0002 - TRT 20 egiAo *

0020015-63.2012.5.20.0009 - TRT 20 6 RegiAo *

0142200-62.2010.5.21.0004 - TRT 21 1 Regiâo *

0081000-95.2009.5.24.0007 - TRT 24 a Regiäo **

* Débito garantido por depósito, bloqueio de nurnerário ou penhora
de bens suficientes.
** Débito corn exigibilidade suspensa.
Total de processos: 205.
Certidão emitida corn base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabaiho, acrescentado pela Lei n o 12.440, de 7 de juiho de 2011, e
na Resolução Administrativa n o 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabaiho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidào são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabaiho e estão atualizados ate 2 (dois) dias,
anteriores a data da sua expediçäo.
No caso de pessoa jurIdica, a Certidão atesta a empresa ern relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitacão desta çertidão condiciona-se a verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabaiho na
Internet (http://www.tst.jus.br ).

 emitida gratuitamente.

INPORMAAO IMPORTANTE

A Certidão Positiva de Débitos Trabaihistas atesta a existência de
registro do CPF ou do CNPJ da pessoa sobre quem deva versar a
certidão no Banco Nacional de Devedores Trabaihistas, em virtude de
inadimplência perante a Justiça do Trabaiho quanto as obrigaçôes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabaihistas, inclusive no concernente aos
recoihimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recoihirnentos determinados em lei; ou decorrentes
de execuçäo de acordos firmados perante o Ministérlo Püblico do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Düvidas e sugestöes: cndt@tst.jus.br

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52349561.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407208.
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11112/2014	 C&idâo Internet

BRASIL	 Acesso a informacao	 Partucipe	 Serviços	 Legislacao	 Canaus

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributãrios
Federais e a DIvida Ativa da União

Resultado da Consulta

As informaçOes disponIveis na Secretana da Receita Federal do Brash - RFB e
na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN sobre o contribuinte
07.575.651/0001-59 são insufichentes para a emhssâo de certidão por melo da
Internet.
Para consultar sua situaçâo fiscal, acesse Centro Virtual de Atendimento e-CAC.

Nova Consulta
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Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52349561.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407208.
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Comprovante de Inscriçao e de Situacao Cadastral

Contribuinte,

Confira Os dados de ldentificaçao da Pessoa JurIdica e, se houver qualquer divergência, providencie junto a
RFB a sua atualizacâo cadastral.

	

.-
	 REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA
NUMERO DE lNscRIcAo
02.012.862/0001-60
MATRIZ
NOME EMPRESARIAL
TAM LINHAS AEREAS S/A.

COMPROVANTE DE INsCRIcA0 E DE
slTuAcAo CADASTRAL	

0910711986

TITIJLO DO ESTP,BELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
A LA LA AL

CODIGO E DEscRucAo DAATMDADE ECONOMICAPRINCUAL
51.11-1-00 - Transporte aéreo de passageiros regular
CODIGO E DEscRIcAo DASATMDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS
61.20-0-00 - Transporte aéreo de carga
62.40-1 -99 - Atividades auxiliares dos transportes aéreos, exceto operacäo dos aeroportos e campos de aterrissagem
56.20-1-01 - Fomecimento de alimentos preparados preponderantemente pare empresas
81.29-0-00 - Atividades de Iimpeza näo especificadas anteriorniente
33.16-3-01 - Manutencao e reparaçâo de aeronaves, exceto a manutencao na pista
33.16-3-02 - Manutencao de aeronaves na pista

CODIGO E DESCRIcA0 DANATUREZAJURIDICA
205-4 - SOCIEDADE ANONIMA FECHADA
LOGRADOURO	 NUMERO

	
COMPIEMENTO

AV JURANDIR
	

856
	

LOTE4ANDAR2
CEP	 BAJRRO/DISTRITO

	
MUNICIPIO
	 UF

04.072-000	 JARDIM CECI
	

SAO PAULO
	

SP
SITUAcA0 cADAsTRAL
	

DATA DA srruAcAo CADASTRAL
ATIVA
	

03111/2005
MOTIVO DE SrrUAcAO CADASTRAL

sITuAcAo ESPECIAL
	

DATA DA sITuAcAo ESPECIAL
A LA A LA A
	

Li A A A LA

Aprovado peJa lnstrucão Normativa RFB n° 1.470, de 30 de maio de 2014.

Emitido no dia 07112/2014 ;§s 22:11:07 (data e hora de Brasilia).	 Página: Ill

Voltar]

© Copyright Receita Federal do Brash - 07/12/2014
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CERTIDAO POSITIVA DE DEBITOS TR.ABALHISTAS

Nome: TAM LINHAS AEREAS S/A. (MATRIZ E FILIAIS)
NPJ: 02.012.862/0001-60
Certido fl°: 71923285/2014
Exped±cão: 11/12/2014, as 19:29:41
Validade: 08/06/2015 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expediçào.

Certifica-se que TAM LINHAS AEREAS S/A. (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a)
no CNPJ sob o no 02.012.862/0001-60, CONSTA do Banco Nacional de
Devedores Trabaihistas em face do inadimplemento de obrigacöes
estabelecidas no(s) processo(s) abaixo:
0000302-42.2012.5.01.0006 - TRT 01 6 Regiäo *

0214100-12.2005.5.02.0004 - TRT 02 a Regio *

0007900-29.2005.5.02.0050 - TRT 02 a Regio *

0132700-25.2002.5.02.0054 - TRT 02 a Regiäo **
0001934-18.2011.5.02.0069 - TRT 02 4 Regiäo *

0002149-23.2011.5.02.0318 - TRT 02 a Regiäo
0000829-65.2012.5.04.0020 - TRT 04 a Regi&o *
0000395-31.2011.5.05.0005 - TRT 05& Regiäo *

0120700-80.2007.5.05.0006 - TRT 05 a Regio *

0017600-43.2006.5.05.0007 - TRT 05 a Regiäo *
0000958-83.2011.5.05.0018 - TRT 05& Regiäo *
0001645-15.2010.5.06.0003 - TRT 06 4 Regio *

0000114-33.2011.5.07.0001 - TRT 07 a Regio *

0000739-27.2012.5.07.0003 - TRT 07 a Regiäo *

0066100-33.2009.5.08.0014 - TRT 08& Regio *

0000760-09.2012.5.09.0662 - TRT 09 a Regio *
0001225-98.2012.5.10.0012 - TRT ja Regio *
0002121-44.2012.5.10.0012 - TRT 10 1 Regiäo *

0000732-94.2012.5.10.0021 - TRT 10 a Regiäo *

0006880-96.2010.5.12.0034 - TRT 12 a Regiäo *

0000642-17.2012.5.14.0008 - TRT 14 a Regiäo *

0002163-68.2012.5.18.0013 - TRT 18 a Regiäo *
0001447-37.2011.5.24.0004 - TRT 24 Regio *
0014600-76.2007.5.24.0005 - TRT 24 a Regiâo **

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora
de bens suficientes..
** Débito corn exigibilidade suspensa.
Total de processos: 24.

Düvidas e sugestöes: cadt@tst.jus.br

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52349561.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407208.
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PODER JUDICIARIO
JUSTIA DO TRABALHO

Certidão ernitida corn base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabaiho, acrescentado pela Lei n o 12.440, de 7 de juiho de 2011,.e
na Resolução Administrativa n o 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabaiho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados ate 2 (dois) dias
anteriores a data da sua expedição.
No caso de pessoa jurIdica, a Certidão atesta a empresa ern relaçào
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitacão desta certidão condiciona-se a verificaçào de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br ).

 emitida gratuitamente.

INFORMAçAO IMPORTANTE

A Certjdão Positiva de Débitos Trabaihistas atesta a existência de
registro do CPF ou do CNPJ da pessoa sobre quem deva versar a
certidão no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, em virtude de
inadimplência perante a Justica do Trabalho quanto as obrigaçôes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciârios, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recoihimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Püblico do.
Trabalho ou Comissão de Conciliaçào Prévia.

DOvidas e sugestöes: cndt@tst.jus.br

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52349561.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407208.
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Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributãrios
Federals e a DIvida Ativa da União

Resultado da Consulta

As informacäes disponiveis na Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e
na Procuradona-Geral da Fazenda Nacional - PGFN sobre o contnbuinte
02.012.862/0001-60 são insuficientes pam a emissão de certidão por meio da
Internet.
Pam consultar sua situaçao fiscal, acesse Centro Virtual de Atendimento e-CAC.

Nova Consulta

ill

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52349561.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407208.
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Comprovante de Inscriçao e de Situaçao Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Ideritificaçao da Pessoa Juridica e, se houver qualquer divergência, providencie junto a
RFB a sua atualizaçâo cadastraL

NUMERO DE INSCRICAO
09.296.29510001-60
MATRIZ

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

COMPROVANTE DE INscRIcAo E DE 	 DATADEABERTURA

sITuAcAo CADASTRAL	 04101/2008

NOME EMPRESARIAL
AZUL LINHAS AEREAS BRASILEIRAS S.A.
T1TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
SASS LAS A

CODIGO E oEscRlcAo DAATMDADE ECONOMICA PRINCIPAL
51.11-1-00 - Transporte aéreo de passageiros regular
CODIGO E DEscRIcA0 DAS ATMD4DES ECONOMICAS SECUNDARIAS
51 .20-0-00 - Transporte aéreo de carga
77.19-5-02 - Locacao de aeronaves semtripulacao
33.16-3-01 - Manutencao e reparacao de aeronaves, exceto a manutencao na pista
33.16-3-02 - Manutencao de aeronaves na pista
52.40-1-99 - Atividadeè auxiliares dos transportes aéreos, exceto operacäo dos aeroportos e campos de atemssagem
53.20-2-01 - Servicos de malote nao tealizados pelo Correio Nacional
79.11-2-00 - Agéncias de viagens
77.40-3-00 - Gestäo de ativos intangiveis näo-financeiros
47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes
CODIGO E DE5CRIcAO DA NATUREZA JURIDICA
205-4 - SOCIEDADE ANON MA FECHADA
LOGR.ADOURO
	

NUMERO	 COMPLEMENTO
AV MARCOS PENTEADO DE ULHOA RODRIGUES

	
939
	

ANDAR 9 EDIF JATOBA COND CASTELO
BRANCO OFFICE PARK

CEP	 aAjRROJDISTRrF0	 MUNICIPIO	 UF
06.460040	 TAMBORE

	
BARUERI
	

sP

slTuAcAo CADASTRAL	 DATA DA SITUAçAO CADASTRAL
All VA
	

04/01I2008
MOTIVO DE sJTuAcAo cDsrRA

SrruAcAo ESPECIAL
	

DATA DA SITtJAcA0 ESPECIAL
AAAAAALA
	

LA ALAS LA

Aprovado pela Instrução Nomiativa RFB n o 1.470, de 30 de malo de 2014.
Emitido no dia 0711212014 as 22:08:51 (data e hora de Brasilia). 	 Pagina: Ill

(.Volta
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Acesso a informaçâo	 Participe	 Servicos	 Legislacâo	 Canals

C!

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários
Federais e a DIvida Ativa da União

Resultado da Consulta

As informaçâes disponiveis na Secretana da Receita Federal do Brash - RFB e
na Procuradona-Geral da Fazenda Nacional - PGFN sobre o contnbuinte
09.296.295/0001-60 são insuficientes para a emissâo de certidâo por meio da
Internet.
Para consultar sua situaçào fiscal, acesse Centro Virtual de Atendimento e-CAC.

Nova Consulta
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Corn pcovante de lnscriçâo e de Situaçao Cadastral - Impressao

Rec&ta Federal

Comprovante de lnscricao e de Situacao Cadastral

Contilbuinte,

Confira os dados de ldentificaçao da Pessoa JurIdica e, se houver qualquer divergência, providencie junto a
RFB a sua atualização cadastral.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA
NUMERO CE INSCRIcA0
02.575.82910001-48
MATRIZ
NOME EMPRESARIAL
OCEANAIR LINHAS AEREAS S/A

COMPROVANTE DE INscRIcA0 E DE 	 DATADEASERTURA

SITUAçAO CADASTRAL	 0410611998

TITULO DO ESTASELECIMENTO (NOME CE FANTASIA)
AVIANCA
cOIG0E DESCRIcAO DAATMDAOE ECONOMICAPRNCIPAL61, 

.11-1 -00 - Transporte aéreo de passageiros regular
CODIGO E DESCRIcAO DAS ATMDADES ECONOMICAS SECUNDARLAS
51.20-0-00 - Transporte aéreo de carga
52.40-1-99 - Atividades auxiliares dos transportes aéreos, exceto operacao dos aeroportos e campos de atemssagem
64.63-8-00 - Outras sociedades de participacao, exceto holdings
74.90-1-04 - Atividades de intemiediacao e agenciamento de servicos e negócios em geral, exceto imobiliãnos
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas antenomiente
46.14-1 -00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de mâquinas, equipamentos, embarcacoes e aeronaves
CODIGO E DEscRIcAo DA NATUREZA JURIDICA
205-4 - SOCIEDADE ANON IMA FECHADA
LOGRADOURO
AV WASHINGTON LUIS

CEP	 BAJRR0/DISTRIT0
04.627-006	 CAMPO BELO
srruAcAo CADASTR.AL
ATIVA
MOTIVO DE SITUAçAO CADASTRAL

SITUAcA0 ESPECIAL

NUMERO	 COMPLEMENTO
7059

MUNICIPIO	 UF
SAO PAULO
	

SP

DATA DA slTuAcAo CADASTRAL
27/08/2005

DATA DA SfrUAcAO ESPECIAL
AA SILAS A
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Certidão Internet

BRASIL	 Acesso a informaçao	 - Participe	 Serviços	 Legislação	 Canals

	

r	 PF 
CERTIDAO

Receita Federal 1

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributãrios
Federais e a DIvida Ativa da União

Resultado da Consulta

As informacäes disponiveis na Secretana da Receita Federal do Brash - RFB
sobre o contnbuinte 02.5758291000148 são insuficientes para a emissão de
certidâo por meio da Internet.
Para consultar sua situacâo fiscal, acesse Centro Virtual de Atendimento e-CAC.
Para maiores esclarecimentos, consulte a pagina Onentacöes oara emissâo de
Certidâo nas unidades da RFB.

Nova Consulta
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Exma. Sra. Ministra Miriam Belchior
Ministérlo do Planejamento, Orcamento e Gestäo
Esplanada dos Ministénos - Bloco Ic, 72 andar
Brasilia-DF - CEP: 70.040-906

kkoo 0000
 

No

() I.

Exma. Sra. Ministra, G"'T. ZTli:0-ro", N:IjTAIR

LIMA &CURVELLID ROCHA
ADVOGADOS

Processo a2 03001.000122/201498 (faturas do cartho - passagens de outubro 2014)
Processo a2 03001.0001551201438 (faturas do carto - passagens de novembro 2014)
Processo n2 0300L000159/201416 (avaIIaco da ilicita compra sem licitacäo)
Requerimento de cépias de processos e providências

Na condicão de advogado da ABAV-DF no TC 019.819/2014-5, para fins de exercIcio
profissional, nos termos do artigo 72 do Estatuto da OAB, venho requerer corn urgência cOpia integral dos 3 (três)
processos acima em referéncia, além da cOpia integral do processo do novo pregão (termo de referência já
divulgado) para contratação de agenciamento de viagens para os bilhetes domésticos nao atendidos "diretamente"
pelas companhias aéreas AZUL, TAM, VRG e OCEANAIR (privilegiadas corn reserva de mercado).

Requerendo, ainda:

1) que seja informada a razão pela qual ate o presente momento näo foram penalizadas as
companhias aéreas, uma vez que em pesquisas online, em tempo real, vem sendo documentado em urn dossiê que
irregularidades nas certidöes persistem continuarnente, desde o credenciamento e pelos 3 (trés) primeiros meses
da contratação ilIcita, informando a razão pela qual, de forma a quebrar a impessoalidade, imposta pelo artigo 37
da Constituico Federal, o Ministérlo continua demandando emisso de bilhetes pela compra direta e pagando as
faturas das despesas desses bllhetes como se o interesse püblico, previsto no artigo 22 da Lei nQ 9.784, fosse
disponIvel;

2) que infôrme o motivo exato pelo qual tern sido pagas as fatuj. normalmente, Se, além de
obrigaco legal o edital da contratacäo direta exigia que as mesmas mantivessem re gularidade trabalhista e fiscal;

3) que informe a pedido de quern e por gual motivo foi suprimida do edital do credenciamento
a regra de multa, que e obrigatória pelo artigo 55, inciso VII, da Lei n 2 8.666/93, de forma que, pessoalmentq as
companhias aéreas selam as ünicas contratadas que jamais podero ser multadas pela Administracäo Federal; e

4) que informe o perlodo no qual a servidora Sandra Maria de Menezes Belota, que conduziu
a Presidência do processo de contrataço direta das 4 (Quatro) companhias aéreas, foi em pregada da VARIG.

0 requerimento está sendo documentado para que Vossa Excelência no alegue que,
pessoalmente, "näo sabia" dos "ma feitos", que estho ocorrendo.

Na auséncia de reposta no prazo de 5 (cinco) dias o assunto será levado ao TCU.

Brasilia, 10 de dezembro de 2014.

Jonas Sidnei Santiago de Medeiros Lima
CPF 838.776.304-72

OAB/DF 12.907
Lima & Curvello Rocha Advogados
SAS Quadra 4- Lotes 9/10 - Ed. Victoria Office Tower
Salas 803/804 - Asa Sul - CEP 70.070-938 - Brasilia - DF - Brasil
Tel: 61-3223-0015 - Email: jonas@limaecurvellorocha.com

SAUS Quadra 4, Lotes 9e 10-Ed. Victoria  Office Tower, Salas 803/804 - Asa Sul - BrasOiaIOF - Brasil - CEP 70070-938
Tetekne: +55 61 3223 0015 -Web3lte: wUmaecurvettorochacorn - E-matt: contaTrieecur'jeftorocha.om
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LIMA &CURVELLO ROC HA
ADVOGADO

ILMA. SRA. ANA cLEaA SILVA GONALVES DE FRANCA 	 .	 ..o ,
DIRETORA DA ADMINISTRAcA0 - MINISTRIO DO PLANEJAMENTO, ORAMENTO E GESTAO "'•
Esplanada dos Ministérios, Bloco K, 20 andar— Gabinete
Brasilia-DF - CEP: 70.040-906	 0'

Processo ng 03001.000122/201498 (faturas do cartäo - passagens de outubro 2014..
Processo n9 03001.000155/201438 (faturas do cartäo - passagens de novembro 2b14)
Pmcesso n2 03001.000159/201416 (avaltaco cia Ilicita coinpra sern hcitação)
Requerimento de côpias de processes e providências

Ilma. Sra. Diretora,
	 ETE

Na condição de advogado da ABAV-DF no TC 019.819/2014-5, para fins de exerciclo
p rofissionaL nos termos do artigo 72 do Estatuto da OAB. venho requerer corn urgência cOpia integral dos 3 (três)
processos acima em referenda, além da cópia integral do processo do novo prego (termo de referenda já
divulgado) para contrataçâo de agenciamento de viagens para os bilhetes domésticos no atendidos "diretomente"
pelas companhias aéreas AZLJL, TAM, VRG e OCEANAIR (privilegiadas corn reserva de mercado).

Requerendo, ainda:

1) que seja informada a razo pela qua] ate o presente momento nâo foram oenalizadas as
companhias aéreas uma vez que em pesquisas online, em tempo real, vemsendo documentado em urn dossiê que
irregularidades nas certidöes persistem continuarnente, desde o credenciamento e pelos 3 (três) primeiros meses
da contrataçäo ilicita, inforrnando a razo pela qual, de forma a quebrar a impessoalidade, irnposta pelo artigo 37
da Constituico Federal, o Ministério continua dernandando ernissão de bllhetes pela compra direta e pagando as
faturas das despesas desses bilhetes como se o interesse püblico, previsto no artigo 2 9 da Lei n2 9.784, fosse
disponIvel;

2) que inforrne omotivo exato pelo qual tern sido pagas as faturas, normalmente, Se, além de
obrigaco legal, o edital da contrataçâo direta exigia gue as mesmas mantivessem regularidade trabaihista e fiscal;

3)que informe a pedido de guem e por guat motivo foi suprimida do edital do credenciarnento
a regra de multa, que e obrigatória pelo artigo 55, inciso VII, da Lei n 2 8666/93 de forma que, pessoalm ente  as
companhias aéreas Se jam as ünicas contratadas gue jamais poderäo ser multadas pela Admir,istraco Federal; e

4) que informe o periodo no qual a servidora Sandra Maria de Menezes Belota, que conduziu
a Presidência do processo de contrataCo direta das 4 ( guatro) cornpanhias aéreas, foi empregada da VARIG.

0 requerirnento estA sendo documentado para que Vossa Senhoria näo alegue que,
pessoalrnente, "no sabia" dos "malfeitos", que estâo ocorrendo.

Na auséncia de reposta no prazo de S (cinco) dias o assunto será levado ao ICU.

Brasilia, 10 de dezernbro de 2014.

as idnei Santiago de Medeiros Lima
CPF 838.776.304-72

OAB/DF 12.907
Lima & Curvello Rocha Advogados
SAS Quadra 4- Lotes 9/10 - Ed. Victoria Office Tower
Salas 803/804 - Asa Sul - CEP 70.070-938 - Brasilia - DF - Brasil
Tel: 61-3223-0015 - Email: jonas@limaecurvellorocha.com

SAUS Quadra 4, Lotes 9 e 10- Ed. Victoria Office Tower, Salas 803/804 - Asa Sul - BrasffiafDF - Brash -CEP 70070-938
Telone: +5561 3223 0015 - Webhse w wiimaecurvelhorocha.com  - E-mail: conmtoihrraecupMIorecha.com
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LIMA&CURvELL0 ROCHA
ADVOG ADO S

limo. Sr. Lucas José Palomero
Diretor da Central de Compras e Contrataçöes do Ministérlo do Planejamento, Orcamento e Gestäo
SR1VS, Q.d. 701, bI. M, 12 andar, Ed. Dário Macedo - CEP 70340-909, Brasflia - OF

Processo n2 03001.000122/201498 (faturas do cartho - passagens de outubro 2014)
Processo nQ 03001.000155/201438 (faturas do cartho - passagens de novembro 2014)
Processo n2 03001000159/201416 (avaIiaço da ilicita compra sem licitaco)
Requerimento de cOpias de processas e providências

firno. Sr. Diretor,
	 WTE]

Na condicäo de advogado da ABAV-DF no TC 019.819/2014-5, para fins de exercIcio
profissiorial, nos termos do artigo 72 do Estatuto da OAB, venho requerer corn urgência cOpia integral dos 3 (trés)
processos acima ern referenda, além da cóqia integral do processo do novo pregäo (termo de referenda já
divulgado) para contrataçäo de agenciamento de viagens para os bilhetes dornésticos no atendidos "diretamente"
pelas companhias aéreas AZUL, TAM, VRG e OCEANAIR (privitegiadas corn reserva de mercado).

Requerendo, ainda:

1) que seja informada a razO pela qual ate o presente momento näo foram penalizadas as
comparihias aéreas uma vez que em pesquisas online, em tempo real, vem sendo documentado em urn dossiê que
irregularidades nas certidôes persistem continuamente desde o credenciamento e pelos 3 (três) primeiros meses
da contrataçäo ilIcita, informando a razäo pela qual, de forma a quebrar a impessoatidade, imposta pelo artigo 37
da Constituiçâo Federal, o Ministérlo continua dernandando ernissão de bilhetes pela compra direta e pagando as
faturas das despesas desses bilhetes como se o interesse püblico, previsto no artigo 2 2 da Lei n 2 9.784, fosse
disponIvel;

2) que informe o motivo exato pelo qual tern sido pagas as faturas, normalmente se, al(!m de
obrigaçäo legal, o editat da contrataco direta exi gia que as mesmas mantivessem re gularidade trabaihista e fiscal

3)que informe a pedido de guem e por gual motivo foi suprimida do edital do credenciamento
a regra de multa, que is obrigatória pelo artigo 55, inciso VII, da Lei n2 8.666193. de forma que, pessoalmente, as
companhias aéreas sejarn as (inicas contratadas gue iarnais poderão ser multadas. pela Administraco Federal; e

4) que informe o perlodo no qual a servidora Sandra Maria de Menezes Belota, que conduziu
a Presicjência do processo de contrataCäo direta das 4 (quatro) companhias aéreas, fol empregada da VARIG

0 requerimento está sendo documentado para que Vossa Senhoria não alegue que,
pessoalmente, "näo sabia" dos "maVeitos", que esto ocorrendo.

Na auséncia de reposta no prazo de 5 (cinco) dias o assunto será tevado ao TCU.

Brasilia, 10 de dezembro de 2014.	

RECEBI 0 ORIGINAL
Jonas Sidnei Santiago de Medeiros Lima

CPF 838.776.304-72
OAB/DF 12.907
	 do_ -

Lima & Curvello Rocha Advogados
SAS Quadra 4- Lotes 9/10 - Ed. Victoria Office Tower
Salas 803/804 - Asa Sul - CEP 70.070-938 - Brasilia - DF - Brasil
Tel: 61-3223-0015 - Email: jonas@limaecurvellorocha.com

SAUS Quadra 4, Lote 9 e 10- Ed. Victoria Office Tower, Salas 803/804 - Asa Sul . Brasiia/DF - Brash - CEP 70070-938
Ielefone:+5S 61 3223 0015 - Website:www.limaecurvellorocha.com E-mail:contato@limaecurvellorotha.com

S,
ti1

ise €

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52349561.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407208.



MPIDIRAD.]0.026Ol44
2014U

MENISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORAMENTO E GESTAO
Secretaria-Executiva

Diretoria de Administraçao

Oficio no4 CU /20 14IDIRAD/SE-MP

Brasilia, .A' de dezembro de 2014.

Ao Senhor
JONAS SIDNEI SANTIAGO DE MEDEIROS LIMA
Advogado da ABA V-DF
SAS Quadra 4 - Lotes 9/10 - Ed. Victoria Office Tower, Salas 803/804, Asa Sul
70.070-938 - BrasilialDF

Assunto: Requerimentos de cópias de processos e outros questionamentos.

Senhor Advogado,

1. Reporto-me aos requerimentos protocolados por Vossa Senhoria junto ao
Ministério do Planejamento, Orcarnento e GestAo nos dias 5 e 10 de dezembro de 2014, mais
especificamente âqueles direcionados a esta Diretoria de AdministracAo da Secretaria
Executiva, cópias anexas, os quais tern por objeto a requisicào de cópias dos processos
administrativos 03001.000122/2014-98, 03001.000155/2014-38 e 03001.000159/2014-16,
bern como a obtencAo de respostas a questionamentos formulados.

2. Solicito que as referidas informacOes e cópias sejam r,equeridas nos termos da
Lei de Acesso a InformacA9 (Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011), por intermédio do
Servico de Informacoes 0 Cidadao do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão -
SIC/MP, que é a unida responsável por prover os atendirnentos aos pedidos de informaçAo
direcionados a este Ovão.

3. Eip'tempo, informo-Ihe que o SIC/MP localiza-se na Esplanada dos Ministërios
- Bloco K - Té^o, Sala T-31, BrasIlia/DF, CEP 70.040-906, e seu horário de funcionamento é
das 9h as 12l3'0 e das 13h30 as 18h, em dias áteis.

Atenciosamente,

ANA CLECIA SILV
	

DE FRANCA
Adrninistraçao

VIOLAO AO ESTATUTO DA OAB, QUE E NORMA ESPECfFICA PARA 0 EXERCCIO
PROFISSIONAL DO ADVOGADO, EM TERNOS DE OBTENçAO DE COPIAS

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52349561.Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52407208.



tuacão: EM TRAMITE
AL DE ExEcucAo ORAME E FINANCEIRA -

10/1212014
	

C PROD - Constdta de Processos/Documentos

Consulta
I1	 ..	 'Inteissado CENTRAL DE COMPRAS E CONTRATACOES

IftmMW I Nümero do Protocolo: 03001.000122/2014-98Assunto: PAGAMENTO DE FATURA REFERENTE A OIJTUBRO DE 2014 - CONTRATO
ADMINISTRATIVO NO 01/2014 - CENTRAL

I	
HISTÔRICO DA TRAMITAcA0

Ministe
•1—
no do Planejomento, Data: 04/11/2014	 Ilsituacao: EMTRAMITE

Orcarnento e Gestão	 ILocalizacao: COORDENACAO DE EXECUCAO ORCAMENTARIA E FINANCEIRA -
OFI/CGEOF/DIRAD

ta: 04/11/2014
:alizaçâo: COORDEN,

Data: 04/11/2014

Localizacâo: COORDENAcAC

Data: 04/11/2014
Localização: DIRETORIA DE

Data: 04/11/2014
Localizaçäo: COORDENAcAC
COSUC/CGCON/DIRAD

Data: 03/11/2014
Localizaçâo: COORDENAcAC

jlSitua cao: EM TRAMITE
DE GABINETE DA DIRAD -

iSituacäo: EM TRAMITE

DIRAD

- DIRAD/SE

• jSituacäo: EM TRAMITE
DE SUPERVISAO DE CONTRATOS -

jISitua c o: EM TRAMITE
ERAL DE GESTAO DE CONTRATOS - CGCON/DIRAD

	

Data: 03/11/2014	 IISituaco: EM TRAMITE
Locaizacâo: DIRETORIA DE ADMINISTRAcAO - DIRAD/SE

	

Data: 03/11/2014	 IlSituacao: CADASTRADO
Localizaçâo: CENTRAL DE COMPRAS E CONTRATACÔES - CENTRAL/ASEGE/GM

1/2
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CPROD - Consilta de Processos/Documentos

/Planejarnento	
woeG!to

1:Ai	 G
	 I.

Con su Ita

I Interessado: CENTRAL DE COMPRAS E CONTRATACOES
Nümero do Protocolo: 03001.000155/2014-38
Assunto: CPGF - CARTAO DE PAGAMENTO DO GOVERNO FEDERAL - PASSAGENS
AEREAS - ATESTE DE FATURA - NOVEMBRO/ 2014.

HISTÔRICO DA TRAMITAcA0

Ministeno do Planejamento, Data: 08/12/2014	 Ilsituacao: EM TRAMITE
Orcamenlo e Gestdo	 LocaIizaco: c00RDENAcA0 DE ExEcucAo 0F4cAMENTARIA E FINANCEIRA -

ICEOFI/CGEOF/DIRAD

IData: 05/12/2014	 Ilsituaco: EM TRAMITE
Localizaco: COORDENAcAO-GERAL DE ExEcucAo ORcAMENTARIA E FINANCEIRA -
CGEOF/DIRAD

Data: 05/12/2014	 Isituacão: EM TRAMITE
ILocaizacao: COORDENAcAO DE GABINETE DA DIRAD - COGAB/DIRAD

Data: 04/12/2014	 llSituacao: EM TRAMITE
LocaIizaco: DIRETORIA DE ADMINISTRAcAO - DIRAD/SE

Data: 03/12/2014	 IISituaco: CADASTRADO
ILocatizacâo: CENTRAL DE COMPRAS E CONTRATACÔES - CENTRAL/ASEGE/GM

1/2
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